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caPítuLo i
do oBJeto

Art. 1º O presente Regulamento do Plano de Benefícios PREVIG, tem por 
finalidade instrumentalizar, disciplinar e fixar as normas gerais do 
Plano de Benefícios PREVIG, instituído na modalidade de contri-
buição definida, detalhando as condições de concessão e de ma-
nutenção dos Benefícios e dos institutos, bem como os direitos e 
obrigações da Patrocinadora, dos Participantes e de seus respectivos 
Dependentes.

caPítuLo ii
das deFiniÇÕes e suas aPLicaÇÕes

Art. 2º Neste Regulamento do Plano de Benefícios PREVIG as expressões, 
palavras, abreviações ou siglas, a seguir descritas em ordem alfa-
bética, têm os seguintes significados, exceto se o contexto indicar 
claramente outro sentido, e figuram sempre com a primeira letra em 
maiúsculo. O masculino incluirá o feminino e vice-versa, e o singular 
incluirá o plural e vice-versa, a menos que, sem qualquer dúvida, o 
contexto onde estiver inserido determine que se faça a distinção.

 I “Atuário”: significa a pessoa física ou jurídica contratada pela 
PREVIG com o propósito de conduzir avaliações atuariais e 
prestar serviços de consultoria atuarial e correlatos, devendo 
ser, como pessoa física, membro do Instituto Brasileiro de Atu-
ária ou, como pessoa jurídica, contar, em seu quadro de profis-
sionais, com no mínimo um membro do mesmo Instituto.

 II “Benefícios”: significa os benefícios previstos neste Regula-
mento.

 III “BSPS”: significa o Benefício Suplementar Proporcional Salda-
do, conforme definido na Seção VII do Capítulo VIII, relativo 
ao Plano de Benefícios Inicial.

 IV “Conselho Deliberativo”: significa o órgão de deliberação e 
orientação superior, conforme definido no Estatuto da PREVIG.

 V “Contribuição”: significa as Contribuições efetuadas pela Patrocina-
dora e pelos Participantes, conforme descrito neste Regulamento.
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 VI “Data de Início do Benefício”: significa a data em que o Parti-
cipante ou Dependente, conforme o caso, adquirir o direito ao 
recebimento do benefício requerido, observados os requisitos 
e as condições previstas neste Regulamento.

 VII “Data Efetiva do Plano”: significa o dia 1º/11/2004.

 VIII “Dependentes”: significa o dependente do Participante, confor-
me definido na Seção I do Capítulo III deste Regulamento do 
Plano de Benefícios PREVIG.

 IX “Estatuto”: significa o Estatuto da PREVIG – Sociedade de Pre-
vidência Complementar.

 X “INPC”: significa o Índice Nacional de Preços ao Consumidor, pu-
blicado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). Em caso de extinção do INPC, mudança de sua 
metodologia de cálculo ou reforma econômica, ou no caso de im-
possibilidade legal ou material de sua utilização para fins previstos 
neste Regulamento, poderá ser adotado um indicador econômico 
substitutivo, desde que previamente aprovado pelo Conselho De-
liberativo da PREVIG e pelo órgão público competente. 

 XI “Jóia”: significa o valor determinado atuarialmente com base 
nos dados do Participante na data de ingresso no Plano de 
Benefícios Inicial.

 XII “Modalidade de Investimentos” ou “Modalidades de Investi-
mentos”: significa qualquer uma das modalidades de inves-
timentos constituídas pela PREVIG e disponibilizadas aos 
Participantes e Assistidos para a alocação dos recursos de 
seu Saldo de Conta Total, diferenciando-se, individualmente, 
pela composição relativa da alocação dos recursos em cada 
segmento de aplicação (renda fixa, renda variável, imóveis e 
empréstimos e financiamentos). 

 XIII “Participante”: significa a pessoa física que ingressar neste 
Plano e mantiver esta qualidade nos termos da Seção I do 
Capítulo III deste Regulamento do Plano de Benefícios.

 XIV “Patrocinadora”: significa a Tractebel Energia S.A., bem como toda 
pessoa jurídica que, na forma do disposto no Estatuto, venha a 
celebrar convênio de adesão com a PREVIG em relação a este 
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Plano de Benefícios. A PREVIG será tida como patrocinadora em 
relação a seus empregados.

 XV “Plano de Benefícios Inicial” ou “Plano Inicial”: significa o pla-
no de benefícios constituído na forma de benefício definido 
de que trata o Regulamento do Plano de Benefícios Inicial, 
patrocinado pela Tractebel Energia S.A. e administrado pela 
PREVIG, transferido da Fundação Eletrosul de Previdência e 
Assistência Social – ELOS.

 XVI “Plano de Benefícios PREVIG” ou “Plano de Benefícios” ou 
“Plano”: significa o conjunto de Benefícios e institutos e seus 
respectivos requisitos para sua obtenção, conforme previsto 
no presente Regulamento deste Plano.

 XVII “Portabilidade”: significa o instituto que possibilita ao Partici-
pante transferir recursos financeiros para outro plano de be-
nefícios de entidade de previdência complementar ou compa-
nhia seguradora ou para este Plano de Benefícios, conforme 
previsto na Seção I do Capítulo IX deste Regulamento.

 XVIII “Previdência Social”: significa o órgão público que tem como 
objetivo conceder benefícios previdenciários aos seus segu-
rados ou aos seus dependentes, bem como outro órgão de 
caráter oficial com objetivos similares.

 XIX “PREVIG”: significa a PREVIG – Sociedade de Previdência 
Complementar.

 XX “Regulamento do Plano de Benefícios Inicial”: significa o Re-
gulamento do Plano de Benefícios, que estabelece as regras 
e condições do Plano de Benefícios Inicial que, para todos os 
efeitos do presente Regulamento, será denominado Regula-
mento do Plano de Benefícios Inicial.

 XXI “Regulamento do Plano de Benefícios PREVIG” ou “Regulamen-
to do Plano de Benefícios” ou “Regulamento”: significa este do-
cumento que estabelece as disposições do Plano de Benefícios 
PREVIG, com as alterações que forem introduzidas.

 XXII “Reserva Matemática Individual do BSPS”: significa o mon-
tante de recursos financeiros apurados atuarialmente, consi-
derando os dados cadastrais de cada Participante do Plano de 
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Benefícios Inicial, observado o disposto no Capítulo XIII deste 
Regulamento.

 XXIII “Resgate de Contribuições e da Jóia”: significa o instituto que 
faculta ao Participante a possibilidade de receber as Contribui-
ções e Jóia efetuadas a este Plano ou ao Plano Inicial, confor-
me disposto na Seção II do Capítulo IX deste Regulamento.

 XXIV “Retorno de Investimentos”: significa o retorno líquido dos 
investimentos efetuados com os recursos deste Plano, apu-
rado mensalmente, para cada Modalidade de Investimentos, 
incluindo juros, dividendos, aluguéis, ganhos e perdas de ca-
pital realizados ou não, e quaisquer outras rendas correlatas, 
deduzidos os tributos e os custos diretos ou indiretos com a 
administração dos investimentos.

 XXV “Salário Real de Contribuição”: significa a composição de valores 
que servirá de base para apuração das Contribuições devidas ao 
Plano, conforme definido no Capítulo V deste Regulamento.

 XXVI “Saldo de Conta Total”: significa o valor total das Contribuições 
acumuladas individualmente e alocadas nas Contas de Partici-
pante e Patrocinadora previstas no Capítulo VII deste Regula-
mento.

 XXVII “Tempo de Vinculação ao Plano - TVP”: significa o período 
de tempo de vinculação do Participante ao Plano, conforme 
definido no Capítulo IV deste Regulamento.

 XXVIII “Término do Vínculo Empregatício”: significa a rescisão do 
contrato de trabalho do Participante com a Patrocinadora, ou 
afastamento definitivo do administrador da Patrocinadora em 
decorrência de renúncia, demissão, exoneração ou término de 
mandato sem recondução, desde que não revertido à condição 
de empregado.

 XXIX “Transformação do Saldo de Conta Total”: significa o processo 
de conversão do Saldo de Conta Total em Benefício de renda 
mensal proporcional ao Saldo de Conta Total.

 XXX “Unidade de Referência PREVIG – URP”: significa o valor de 
R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais) em 31/5/2003, ob-
servado o disposto no artigo 144 deste Regulamento.
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caPítuLo iii
dos destinatÁrios do PLano

seÇão i – dos ParticiPantes e dePendentes

Art. 3º São destinatários do Plano de Benefícios PREVIG os Participantes, 
inclusive os assistidos, bem como os respectivos Dependentes.

Art. 4º São Participantes, para efeito deste Regulamento:

 I os empregados e administradores das Patrocinadoras que te-
nham ou que venham a ingressar na PREVIG, neste Plano de 
Benefícios, e que mantenham a condição de Participante nos 
termos deste Regulamento;

 II aqueles que estejam recebendo Benefício de prestação conti-
nuada, previsto neste Regulamento;

 III os participantes vinculados ao Plano de Benefícios Inicial, na 
Data Efetiva do Plano, que optarem por este Plano de Benefí-
cios, na forma estabelecida no Capítulo XIII deste Regulamen-
to;

 IV os ex-empregados e ex-administradores que se mantenham fi-
liados a este Plano de Benefícios, nos termos previstos neste 
Regulamento.

Art. 5º São Dependentes do Participante o cônjuge e/ou companheiro(a) so-
brevivente de Participante falecido e os filhos solteiros até 21 (vinte 
e um) anos de idade ou inválidos sem limite de idade, que tiverem a 
qualidade de dependente reconhecida pela Previdência Social, res-
salvado o disposto no artigo 104 deste Regulamento de que trata 
dos Dependentes do Participante para fins do BSPS.

 § 1º Será de responsabilidade do Participante, do Dependente ou 
do respectivo representante legal, comunicar à PREVIG a 
eventual perda da qualidade de Dependente junto à Previdên-
cia Social dos Dependentes inclusos no caput deste artigo.

 § 2º A perda da qualidade de dependente junto à Previdência So-
cial implica, automaticamente, a perda da qualidade de De-
pendente de que trata o caput deste artigo.
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Art. 6º A PREVIG exime-se do ressarcimento de quaisquer prejuízos decor-
rentes de atos praticados pelo Participante, em relação às pessoas 
mantidas neste Plano como Dependentes, que perderem tal condi-
ção sem que haja comunicação à PREVIG.

Art. 7º Os Benefícios devidos aos Dependentes estarão expressamente dis-
postos neste Regulamento. Neste caso, não haverá, em nenhuma 
hipótese, estipulação de Benefício ou pagamento de valores por par-
te da PREVIG em caso de omissão, ambigüidade ou contradição.

seÇão ii – do inGresso

Art. 8º O ingresso ou reingresso de Participante na PREVIG, neste Plano de 
Benefícios, e a manutenção dessa qualidade são pressupostos indis-
pensáveis à obtenção por este, ou seus Dependentes, de qualquer dos 
Benefícios e institutos previstos neste Regulamento.

Art. 9º O pedido de ingresso ou de reingresso como Participante da PRE-
VIG, neste Plano de Benefícios, deverá ser efetuado pelo interessado 
que tiver celebrado ou que venha a celebrar contrato individual de 
trabalho com a Patrocinadora ou que assumir cargo de administra-
dor de Patrocinadora, mediante a manifestação formal de vontade.

 § 1º O Participante que tenha optado ou presumida a opção pelo 
instituto do benefício proporcional diferido ou optar pelo insti-
tuto do autopatrocínio, bem como aquele que estiver em gozo 
de Benefício pela PREVIG poderá estabelecer nova vinculação 
a este Plano, desde que celebre novo contrato de trabalho, 
ou seja, conduzido ou reconduzido a cargo de administrador 
na Patrocinadora, observado o disposto no § 4º do artigo 23 
deste Regulamento.

 § 2º O Participante que requerer o desligamento deste Plano de 
Benefícios antes do Término do Vínculo Empregatício poderá, 
a qualquer tempo, solicitar por escrito o reingresso.

 § 3º No ato do ingresso o Participante preencherá os formulários 
fornecidos pela PREVIG, onde indicará os Dependentes e 
autorizará o processamento dos descontos em folha de pa-
gamento de Patrocinadora das Contribuições de que tratam 
este Regulamento, bem como apresentar documentos que lhe 
forem solicitados.
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 § 4º O Participante é obrigado a comunicar à PREVIG, dentro do 
prazo de 60 (sessenta) dias de sua ocorrência, qualquer mo-
dificação posterior nas informações prestadas no seu ingresso 
ou no seu reingresso, no que se refere a si e aos seus Depen-
dentes.

Art. 10 O ingresso ou reingresso processado mediante a infringência de 
qualquer norma legal será nulo de pleno direito e não produzirá ne-
nhum efeito, sendo cancelado em qualquer época, sem prejuízo da 
responsabilidade civil e penal pelo ato praticado.

Art. 11 O Participante que ingressar neste Plano de Benefícios, inclusive 
os referidos no artigo 152, poderá optar por portar para este Plano 
recursos financeiros portados de outros planos administrados pela 
PREVIG ou de outras entidades de previdência complementar ou de 
companhias seguradoras.

seÇão iii – da manutenÇão da QuaLidade de ParticiPante

Art. 12 A manutenção da qualidade de Participante está condicionada ao 
pagamento das Contribuições, salvo exceção expressa neste Regula-
mento, bem como ao cumprimento dos demais requisitos nele esta-
belecidos.

seÇão iV – da Perda da QuaLidade de ParticiPante

Art.13 Perderá a qualidade de Participante aquele que:

 I falecer;

 II requerer o desligamento deste Plano de Benefícios;

 III receber Benefício na forma de pagamento único, sem direito a 
pagamentos de prestação mensal;

 IV for desligado de Patrocinadora, ressalvados os casos em que o 
Participante tiver preenchido as condições para recebimento 
de Aposentadoria ou tiver optado pelo instituto do autopatro-
cínio ou do benefício proporcional diferido ou ainda tiver pre-
sumida pela PREVIG a sua opção pelo instituto do benefício 
proporcional diferido;

 V optar pelo instituto da Portabilidade, conforme previsto na Se-
ção I do Capítulo IX deste Regulamento; 
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 VI deixar de recolher por 3 (três) meses consecutivos ou não, o 
valor das Contribuições a que estiver obrigado na hipótese de 
ter optado pelas disposições constantes nos artigos 118, 121 
e 122 deste Regulamento;

 VII optar pelo Resgate de Contribuições e da Jóia, conforme pre-
visto na Seção II do Capítulo IX deste Regulamento;

 VIII tiver sua reintegração cancelada nos termos do inciso III do 
artigo 20 deste Regulamento.

 § 1º A perda da qualidade de Participante, exceto pelo motivo dis-
posto no inciso I deste artigo, acarreta a perda, de pleno direi-
to, da qualidade dos respectivos Dependentes, independente-
mente de qualquer aviso ou notificação por parte da PREVIG.

 § 2º Para efeito do disposto no inciso VI deste artigo, o Participante, 
após a inadimplência de 2 (dois) meses consecutivos do valor de 
suas Contribuições, será comunicado para pagamento das mes-
mas, sob pena de perder a sua qualidade de Participante, a partir 
do vencimento da 3ª (terceira) Contribuição devida e não paga.

 § 3º Constituir-se-á exceção ao disposto no inciso VI deste artigo 
quando não houver o recolhimento das Contribuições na épo-
ca devida em razão de encontrar-se pendente, junto à PRE-
VIG, o deferimento da opção do Participante pelo instituto do 
autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido.

 § 4º A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência 
da hipótese prevista no inciso I deste artigo, será o dia imedia-
tamente subseqüente ao do falecimento.

 § 5º A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência 
da hipótese prevista no inciso II deste artigo, será o dia do 
respectivo requerimento.

 § 6º A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrência 
da hipótese prevista no inciso III deste artigo, será o dia sub-
seqüente ao da data do pagamento do Benefício.

 § 7º A data da perda da qualidade de Participante na ocorrência da 
hipótese prevista no inciso IV deste artigo, será o dia subse-
qüente ao do Término do Vínculo Empregatício.
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 § 8º A data da perda da qualidade de Participante na ocorrência da 
hipótese prevista no inciso V deste artigo, será o dia subse-
qüente ao da entrega do termo de opção pelo Participante.

 § 9º A data da perda da qualidade de Participante, na ocorrên-
cia da hipótese prevista no inciso VI deste artigo, será o dia 
subseqüente ao de vencimento da 3ª (terceira) Contribuição 
devida e não paga, observado o disposto no § 2º deste artigo.

 § 10 A data da perda da qualidade de Participante na ocorrência da 
hipótese prevista no inciso VII deste artigo, será o dia subse-
qüente ao da entrega do termo de opção pelo Participante.

 § 11 A data da perda da qualidade de Participante na ocorrência da 
hipótese prevista no inciso VIII deste artigo será o dia subse-
qüente à data de trânsito em julgado da sentença.

 § 12 O Participante desligado da PREVIG, pelos motivos dispostos 
nos incisos II ou VI deste artigo, somente terá direito ao Res-
gate de Contribuições e da Jóia, mencionado na Seção II do 
Capítulo IX, a partir da data do Término do Vínculo Empre-
gatício, observadas as demais condições constantes daquela 
Seção.

Art.14 A perda da qualidade de Participante pelos motivos mencionados no 
artigo 13, exceto o inciso I do referido artigo, não se aplica na hipó-
tese de o Participante ter preenchido todos os requisitos necessários 
à obtenção do Benefício de Aposentadoria na data estabelecida para 
perda da qualidade de Participante ou ter optado pelo instituto do 
autopatrocínio, do benefício proporcional diferido ou ainda tiver pre-
sumida pela PREVIG sua opção pelo instituto do benefício propor-
cional diferido.

seÇão V – da reinteGraÇão

Art.15 O restabelecimento da qualidade de Participante do empregado 
reintegrado à respectiva Patrocinadora, administrativamente ou em 
decorrência de sentença judicial, dar-se-á nas condições estabele-
cidas nesta Seção, salvo se a decisão judicial de reintegração ou o 
acordo administrativo estabelecer de forma distinta.
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 Parágrafo único

  Efetivado o restabelecimento da qualidade de Participante se-
rão assegurados a este todos os direitos e obrigações previstos 
neste Regulamento.

Art.16 Ocorrendo a reintegração nos termos do artigo 15, e sendo a Pa-
trocinadora responsável pelo pagamento total da remuneração no 
período decorrido desde a data de demissão até a data de reintegra-
ção, e sendo do interesse do Participante o restabelecimento da sua 
condição perante à PREVIG, deverá ser efetuado o pagamento das 
Contribuições devidas e não pagas durante este período, conforme 
o caso, pelo Participante e/ou Patrocinadora, apuradas consideran-
do para esse efeito a última opção de Contribuição efetuada pelo 
Participante, no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data da 
publicação da sentença ou da data da reintegração quando esta for 
administrativa.

 § 1º As Contribuições de que trata este artigo serão atualizadas 
monetariamente pela variação do INPC e acrescidas de juros 
de 1% (um por cento) ao mês, desde a data em que seriam 
devidas até a data do efetivo pagamento à PREVIG.

 § 2º Os juros apurados na forma do § anterior, incidentes sobre os 
valores devidos na forma do caput deste artigo pelo Partici-
pante e Patrocinadora são de responsabilidade da Patrocina-
dora.

 § 3º No caso do Participante ter recebido, por ocasião de seu des-
ligamento Benefício previsto neste Regulamento, na forma de 
pagamento único, ou Resgate de Contribuições e da Jóia, ou, 
ainda, ter portado os recursos financeiros deste Plano para 
outra entidade de previdência complementar ou companhia 
seguradora, este deverá devolvê-lo à PREVIG, em parcela úni-
ca, no prazo mencionado no caput deste artigo, com a atuali-
zação e os juros previstos no § 1º deste artigo, considerando, 
para esse efeito, o período decorrido desde a data do recebi-
mento até a data do efetivo pagamento.

Art.17 Na hipótese de ocorrer o restabelecimento da condição de Partici-
pante, por interesse do mesmo, sem a obrigatoriedade da Patro-
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cinadora efetuar o pagamento da remuneração relativa ao período 
decorrido desde a data da demissão até a data da reintegração, 
o Participante poderá recolher as Contribuições Básicas relativas a 
esse período, no prazo de até 90 (noventa) dias a contar da data da 
publicação da sentença ou da data da reintegração quando esta for 
administrativa.

 § 1º As Contribuições de que trata o caput deste artigo serão atu-
alizadas na forma estabelecida no § 1º do artigo 16 deste 
Regulamento.

 § 2º No caso de o Participante optar por restabelecer sua condi-
ção deverá devolver à PREVIG, na forma de pagamento único, 
qualquer valor recebido da PREVIG a título de Resgate de 
Contribuições e da Jóia ou decorrente de valores transferidos 
ou portados para outra entidade de previdência complementar 
ou companhia seguradora, com a atualização e juros previstos 
no § 1º do artigo 16, considerando, para esse efeito, o período 
decorrido desde a data do recebimento até a data da efetiva 
devolução à PREVIG. No caso de portabilidade não haverá o 
acréscimo de juro.

Art.18 O restabelecimento da qualidade de Participante em decorrência de 
determinação judicial proferida nos autos de processo movido contra 
a PREVIG, implicará automaticamente no pagamento das Contri-
buições devidas e não pagas pela respectiva Patrocinadora e pelo 
Participante, conforme proferido na decisão judicial.

Art.19 O Participante que tiver mantido a condição de autopatrocinado na 
forma do disposto no artigo 118 e que for reintegrado à Patrocinado-
ra em decorrência de processo administrativo ou sentença judicial, 
será enquadrado, no que couber, no disposto nos artigos 16 e 17 
deste Regulamento.

Art.20 Se a reintegração deferida em liminar, na forma prevista neste Ca-
pítulo, não se tornar definitiva, em decorrência de sentença judicial 
transitada em julgado, deverão ser adotadas as seguintes providên-
cias:

 I manutenção da qualidade de Participante reintegrado na for-
ma do artigo 19, na hipótese de já estar recebendo Benefício 
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de Aposentadoria ou Benefício Proporcional e/ou BSPS, em 
data anterior ao trânsito em julgado da sentença, bem como 
a manutenção da Pensão por Morte se já concedida a seus 
Dependentes;

 II manutenção da qualidade de Participante com retorno auto-
mático à condição de autopatrocinado no caso daquele men-
cionado no artigo 19, que já detinha essa situação antes da 
reintegração provisória, exceção feita ao disposto no inciso I 
deste artigo;

 III cancelamento da reintegração processada na forma dos arti-
gos 16, 17 e 18, com a devolução, pela PREVIG, dos valores 
mencionados nos referidos artigos, atualizados monetaria-
mente com base na variação do INPC, acrescidos de juros de 
1% (um por cento) ao mês, no período decorrido desde a data 
do recebimento pela PREVIG até a data da respectiva devolu-
ção a quem efetuou o pagamento.

 Parágrafo único

  O ex-Participante reintegrado, abrangido pelo disposto no inci-
so III deste artigo, fica obrigado a devolver à PREVIG, em par-
cela única, os valores eventualmente recebidos pelo mesmo, 
no prazo de 30 (trinta) dias a contar da ciência do cancela-
mento da reintegração, devidamente atualizados pela variação 
do INPC, acrescidos de juros de 1% (um por cento) ao mês, 
no período decorrido desde a data do recebimento até a data 
do respectivo pagamento.

Art. 21 O Participante em gozo de qualquer Benefício previsto neste Plano 
e que for reintegrado à Patrocinadora estará sujeito, no que couber, 
ao disposto nesta Seção, sendo efetuados os ajustes necessários, 
relativos aos Benefícios e às Contribuições.

seÇão Vi – das disPosiÇÕes Gerais

Art. 22 O Participante que auferir vencimentos de mais de uma Patrocina-
dora ficará vinculado apenas a uma delas para efeito do disposto 
neste Regulamento.
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caPítuLo iV
do temPo de VincuLaÇão ao PLano – tVP

Art.23 Para fins deste Regulamento, Tempo de Vinculação ao Plano - TVP 
significa o período de vinculação do Participante a este Plano de 
Benefícios, contado a partir de seu último ingresso na PREVIG, ob-
servado o disposto nos §§ deste artigo.

 § 1º O Participante vinculado ao Plano de Benefícios Inicial que 
optar por se vincular a este Plano de Benefícios terá adicio-
nado ao Tempo de Vinculação ao Plano – TVP, o período de 
vinculação ao Plano de Benefícios Inicial, para todos os efeitos 
deste Regulamento.

 § 2º O Tempo de Vinculação ao Plano – TVP não será considerado 
interrompido nos casos de afastamento do Participante do tra-
balho por motivo de doença ou acidente.

 § 3º No cálculo do Tempo de Vinculação ao Plano – TVP, os meses 
serão convertidos em frações de anos de tantos doze avos 
quanto/os for o número de meses, sendo que o período igual 
ou superior a 15 (quinze) dias será considerado 1 (um) mês.

 § 4º O novo ingresso neste Plano do Participante em gozo de Be-
nefício pela PREVIG, bem como daquele que tiver optado ou 
presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional 
diferido ou optado pelo instituto do autopatrocínio dará início 
a um novo período de Tempo de Vinculação ao Plano – TVP 
sem prejuízo dos direitos e obrigações decorrentes do vínculo 
estabelecido anteriormente.

 § 5º A contagem do Tempo de Vinculação ao Plano – TVP do Parti-
cipante que requerer o desligamento deste Plano de Benefícios 
e solicitar o reingresso antes do Término do Vínculo Emprega-
tício será retomada a partir do referido reingresso neste Plano 
de Benefícios PREVIG, excluído o período compreendido entre 
a data do requerimento de desligamento do Plano e a data em 
que requerer o reingresso.

Art.24 A contagem do Tempo de Vinculação ao Plano – TVP, ressalvado 
o disposto nos §§ deste artigo, encerrar-se-á na data do Término 
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do Vínculo Empregatício, não podendo, contudo, ser superior a 35 
(trinta e cinco) anos.

 § 1º Para o Participante que optar por permanecer no Plano, na 
condição de autopatrocinado, nos termos do artigo 118 deste 
Regulamento, a contagem do Tempo de Vinculação ao Plano 
– TVP encerrar-se-á, sem prejuízo do limite estabelecido no 
caput deste artigo, quando o Participante preencher os requi-
sitos estabelecidos para recebimento do Benefício de Aposen-
tadoria Normal, ou quando o Participante ou seu Dependente 
entrar em gozo de qualquer Benefício deste Plano, o que pri-
meiro ocorrer.

 § 2º Para o Participante que optar pelo instituto do Benefício Pro-
porcional Diferido, a contagem do Tempo de Vinculação ao 
Plano – TVP encerrar-se-á, sem prejuízo do limite estabelecido 
no caput deste artigo, quando o Participante preencher as 
condições necessárias para o seu recebimento ou quando o 
Participante entrar em gozo de Benefício deste Plano, o que 
primeiro ocorrer.

caPítuLo V
do saLÁrio reaL de contriBuiÇão

Art.25 O Salário Real de Contribuição é o valor que servirá de base para 
apuração do valor das Contribuições definidas neste Regulamento.

Art.26 O Salário Real de Contribuição do Participante que mantiver vincu-
lação empregatícia com a Patrocinadora, corresponderá ao resultado 
obtido com o somatório do salário básico mensal, incluindo as horas 
extras, adicional de periculosidade ou insalubridade, gratificação de 
função, gratificação de férias, anuênio, salário família Tractebel e ADL 
1971, ressalvado o disposto nos §§ deste artigo.

 § 1º Não compõe o Salário Real de Contribuição qualquer valor rece-
bido a título de bônus, PLR e gratificação de mérito e quaisquer 
outros adicionais concedidos pela Patrocinadora.

 § 2º Para o Participante administrador de Patrocinadora, o Salário 
Real de Contribuição corresponderá aos honorários e/ou pró-
labore pagos pela Patrocinadora.
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 § 3º O 13º (décimo terceiro) salário será considerado como Salário 
Real de Contribuição para efeito exclusivo de Contribuição.

 § 4º Serão consideradas as parcelas que compõem o Salário Real de 
Contribuição proporcional no mês da admissão e demissão do 
Participante na Patrocinadora.

Art.27 O Salário Real de Contribuição do Participante que prestar serviço a 
mais de uma Patrocinadora corresponderá ao somatório das parcelas 
descritas no artigo 26, pagas pelas respectivas Patrocinadoras.

Art.28 O Salário Real de Contribuição inicial do Participante que optar pelo 
instituto do autopatrocínio, nos termos do disposto no artigo 118 des-
te Regulamento, corresponderá ao Salário Real de Contribuição men-
sal que teria direito no mês do Término do Vínculo Empregatício.

 Parágrafo único

  O Salário Real de Contribuição de que trata o caput deste artigo, 
relativo aos meses subseqüentes ao mês de opção pelo instituto 
do autopatrocínio, será atualizado na mesma época e com o 
mesmo índice de reajustamento coletivo de salários concedidos 
pela respectiva Patrocinadora a seus empregados, observado o 
disposto no artigo 34 deste Regulamento.

Art.29 O Salário Real de Contribuição do Participante afastado do trabalho 
por motivo de doença ou acidente ou licenciado que optar por con-
tinuar a contribuir para este Plano de Benefícios, nos termos do dis-
posto nos §§ do artigo 49 e do artigo 119, corresponderá àquele que 
teria direito caso estivesse em atividade na Patrocinadora.

Art. 30 O Salário Real de Contribuição do Participante que estiver em gozo 
de licença maternidade corresponderá aos valores recebidos mensal-
mente, observada a regra estabelecida no artigo 26 deste Regulamen-
to.

Art. 31 O Salário Real de Contribuição do Participante que optar pela manu-
tenção de seu valor em razão da perda parcial ou total da remunera-
ção, nos termos do artigo 120 deste Regulamento, corresponderá:

 I para os casos de perda total da remuneração, as parcelas da re-
muneração definidas no artigo 26 que o Participante receberia 
caso não tivesse ocorrido a referida perda;
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 II quando se tratar de perda parcial o somatório da parcela remu-
neratória paga por Patrocinadora conforme o artigo 26 ou 27 e 
da parcela correspondente à perda da remuneração.

 Parágrafo único

  O valor de que trata o inciso I e a parcela da perda parcial pre-
vista no inciso II do caput deste artigo, referentes aos meses 
subseqüentes ao mês de opção do Participante pela manuten-
ção do seu valor, será atualizado na mesma época e com o 
mesmo índice de reajustamento coletivo de salários que seria 
concedido pela Patrocinadora aos seus empregados, observa-
do o disposto no artigo 34 deste Regulamento.

Art. 32 Para o Participante que tiver optado pelo instituto do benefício pro-
porcional diferido será considerado como Salário Real de Contribui-
ção inicial, aquele a que teria direito no mês do Término do Vínculo 
Empregatício, atualizado na mesma época e com o mesmo índice 
de reajustamento coletivo de salários concedidos pela Patrocinadora 
a seus empregados, observado o disposto no artigo 34 deste Regu-
lamento.

 § 1º O Salário Real de Contribuição de que trata este artigo será 
utilizado única e exclusivamente para efeito de apuração da 
Contribuição devida para cálculos das Contribuições destina-
das ao custeio das despesas administrativas.

 § 2º O Salário Real de Contribuição de que trata o caput deste ar-
tigo será considerado até a data do início do recebimento do 
Benefício Proporcional Diferido, quando então aplicar-se-á o 
disposto no artigo 33 deste Regulamento.

Art.33 Para o Participante que estiver em gozo de Benefício de Aposenta-
doria ou Benefício Proporcional Diferido e/ou BSPS por este Plano, 
o Salário Real de Contribuição corresponderá ao valor do Benefício 
mensal pago pela PREVIG, correspondente a este Plano.

Art.34 Na hipótese de serem concedidos reajustes salariais coletivos dife-
renciados aos empregados vinculados a uma mesma Patrocinado-
ra, decorrentes de negociação com entidades de classe diversas, 
o índice de reajuste do Salário Real de Contribuição, para fins do 
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disposto nos artigos 28, 31 e 32 deste Regulamento, terá como 
base o resultado da média aritmética simples dos diversos índices 
desses reajustes salariais coletivos concedidos pela respectiva Pa-
trocinadora.

caPítuLo Vi
das contriBuiÇÕes e disPosiÇÕes Financeiras

seÇão i – das contriBuiÇÕes do ParticiPante

Art.35 A Contribuição Básica mensal de Participante corresponderá ao so-
matório das seguintes parcelas:

 I 2% (dois por cento) aplicado sobre o Salário Real de Contribui-
ção até o limite de 1 (uma) Unidade de Referência PREVIG; e,

 II 3% (três por cento), 5% (cinco por cento) ou 7% (sete por cen-
to), conforme opção do Participante, aplicado sobre a parcela 
do Salário Real de Contribuição que exceder ao valor correspon-
dente a 1 (uma) Unidade de Referência PREVIG.

 § 1º A Contribuição Básica do Participante será devida a partir do 
mês do ingresso de Participante no Plano de Benefícios.

 § 2º O Participante com Salário Real de Contribuição superior a 
1 (uma) Unidade de Referência PREVIG deverá, na data de 
ingresso neste Plano, comunicar à PREVIG, por escrito, o per-
centual escolhido para a parcela da Contribuição Básica de 
que trata o inciso II deste artigo, vigorando a partir deste mês, 
observado o disposto no § 3º deste artigo.

 § 3º Na hipótese de o Participante na data de ingresso no Plano 
não informar o percentual escolhido, será considerado pela 
PREVIG, para fins do disposto no inciso II deste artigo, o per-
centual de 3% (três por cento).

 § 4º O percentual de que trata o inciso II deste artigo poderá ser 
alterado anualmente, no mês de novembro, para vigorar no 
ano subseqüente, observado o disposto no § 5º deste artigo e 
no artigo 38 deste Regulamento.
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 § 5º Na hipótese de o Participante não informar no mês de novem-
bro de cada ano a alteração no percentual de Contribuição 
Básica será mantido o último percentual definido pelo Parti-
cipante ou o disposto no § 3º deste artigo, conforme o caso, 
sem prejuízo da parcela inclusa no inciso I deste artigo cujo 
percentual é fixo.

 § 6º Sobre o 13º (décimo terceiro) serão aplicados os percentuais 
definidos neste artigo.

Art.36 O Participante com Salário Real de Contribuição inferior a 1 (uma) 
Unidade de Referência PREVIG somente indicará o percentual da 
Contribuição Básica de que trata o inciso II do artigo 35 a partir 
da data em que o Salário Real de Contribuição superar a 1 (uma) 
Unidade de Referência PREVIG.

 § 1º O Participante deverá comunicar à PREVIG, por escrito, a sua 
opção no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data em que 
o Salário Real de Contribuição ultrapassar a 1 (uma) Unidade 
de Referência PREVIG.

 § 2º Na hipótese de o Participante não indicar, por escrito, o per-
centual de Contribuição no prazo previsto no § 1º deste artigo, 
será considerado o percentual de 3% (três por cento).

Art.37 A Contribuição Adicional do Participante será opcional e correspon-
derá ao resultado obtido com a aplicação de um percentual escolhi-
do pelo mesmo sobre o Salário Real de Contribuição.

 § 1º A opção do Participante deverá ser definida em percentual in-
teiro que não poderá ser inferior a 1% (um por cento) e nem 
superior a 15% (quinze por cento).

 § 2º A opção pela Contribuição Adicional deverá ser efetuada pelo 
Participante, por escrito, no mês de ingresso na PREVIG e, 
posteriormente, no mês imediatamente anterior àquele em 
que pretenda, conforme o caso, que se realize integralmente 
ou que se inicie o recolhimento mensal da Contribuição Adi-
cional.

 § 3º Na data da opção de que trata este artigo o Participante deverá 
também indicar a periodicidade.
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 § 4º A Contribuição Adicional poderá ser eliminada em qualquer 
época, mediante manifestação por escrito do Participante.

 § 5º Sobre a Contribuição Adicional não haverá contrapartida da 
Patrocinadora.

 § 6º Sem prejuízo do direito de opção pelo percentual de que trata 
o § 1º deste artigo, o Participante poderá, excepcionalmente, 
efetuar Contribuição Adicional de qualquer montante e a qual-
quer tempo, observado o disposto neste Regulamento.

 § 7º O Participante deverá declarar à PREVIG, por escrito, a origem 
do valor da Contribuição adicional prevista no § 6º deste arti-
go caso a mesma exceda o limite previsto na norma que trata 
a Lei 9.613/98, de 03 de março de 1998, exceto quando 
efetuada através de desconto na folha de salários da Patroci-
nadora. 

Art.38 Na hipótese de Término do Vínculo Empregatício, ou de licença sem 
remuneração, ou de afastamento por doença ou acidente, ou da per-
da total da remuneração, será facultado ao Participante o direito de 
alterar o percentual de sua Contribuição Básica e Adicional, sendo 
possível, no caso desta última estabelecer nova periodicidade.

 Parágrafo único

  A alteração de que trata este artigo deverá ser efetuada, por 
escrito, na mesma data em que o Participante formular a op-
ção por manter a condição de Participante nos termos dos 
artigos 118, 119 e 120 ou pelo disposto no § 1º do artigo 49 
deste Regulamento.

Art.39 As Contribuições de Participante descritas neste Capítulo, serão efe-
tuadas através de descontos regulares na folha de salários da Patro-
cinadora ou de pagamento dos Benefícios, conforme o caso, deven-
do ser repassadas à PREVIG pela Patrocinadora até o 5º (quinto) dia 
útil do mês subseqüente ao mês de competência.

 § 1º Se, na folha de salários ou de Benefícios, não houver, por qual-
quer motivo, o desconto das Contribuições, o Participante ficará 
obrigado a recolher o valor diretamente à PREVIG ou através de 
estabelecimento bancário por esta indicado, até o 5º (quinto) 
dia útil do mês subseqüente ao mês de competência.
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 § 2º As Contribuições do Participante que optar pelas disposições 
constantes do § 1º do artigo 49 e dos artigos 118, 119, 120 
e 121 deste Regulamento, ou tiver presumida pela PREVIG 
a sua opção pelo instituto do benefício proporcional diferido, 
nos termos do artigo 122, bem como quaisquer outros valores 
por ele devidos deverão ser recolhidos diretamente à PREVIG, 
ou através de estabelecimento bancário por esta indicado, até 
o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao mês de compe-
tência.

 § 3º As Contribuições do Participante que optar pelas disposições 
constantes do § 6º do artigo 37 exceto as que forem efetuadas 
através de desconto na folha de salários da Patrocinadora, de-
verão ser recolhidos diretamente à conta bancária da PREVIG, 
relativamente a este Plano, através de Transferência Eletrônica 
de Disponível (TED) ou de Documento de Ordem de Crédito 
(DOC) ou, ainda, de transferência entre contas bancárias, no 
caso de ambas as contas – PREVIG e Participante – serem do 
mesmo estabelecimento bancário.

 § 4º As Contribuições de que trata o § 2º deste artigo, serão cre-
ditadas e acumuladas na Conta de Participante, menciona-
das no § 1º do artigo 58, excluídas aquelas realizadas para o 
custeio das despesas administrativas que serão alocadas na 
conta coletiva do programa administrativo deste Plano.

Art. 40 A Contribuição Básica e Adicional de Participante descritas nos ar-
tigos 35 e 37 serão creditadas e acumuladas na Conta de Partici-
pante, mencionadas nos incisos I e II do § 1º do artigo 58 deste 
Regulamento.

Art. 41 As Contribuições de Participante, salvo disposição em contrário pre-
vista neste Regulamento, cessarão automaticamente no mês ime-
diatamente subseqüente à data da primeira das seguintes ocorrên-
cias:

 I Término do Vínculo Empregatício, ressalvada a permanência 
do Participante no Plano decorrente da: (a) opção pelo ins-
tituto do autopatrocínio; ou (b) opção ou presunção do insti-
tuto do benefício proporcional diferido, hipóteses em que são 
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devidas as Contribuições destinadas ao custeio das despesas 
administrativas;

 II em caso de concessão de Benefício previsto neste Regulamen-
to, por morte ou por invalidez, exceto o BSPS;

 III quando requerer o desligamento deste Plano na forma do dis-
posto no inciso II do artigo 13 deste Regulamento;

 IV quando ocorrer a perda total da remuneração, exceto se optar 
pelo disposto no § 1º do artigo 49 ou nos artigos 119 e 120;

 V quando ocorrer a exclusão do Plano, face ao disposto no inciso 
VI do artigo 13 deste Regulamento;

 VI quando ocorrer o cancelamento da reintegração, na forma pre-
vista no inciso III do artigo 20 deste Regulamento.

Art. 42 As Contribuições de Participante ficarão suspensas durante o perío-
do em que perdurar:

 I o afastamento por doença ou acidente após o período que o 
Participante estava recebendo de forma direta ou indireta re-
muneração da Patrocinadora, exceto se optar pelo disposto no 
§ 1º do artigo 49 deste Regulamento;

 II a reclusão ou detenção do Participante;

 III a licença sem remuneração concedida ou admitida pela Patro-
cinadora, exceto se optar por manter-se no Plano conforme o 
disposto no artigo 119 deste Regulamento;

 IV a perda total da remuneração, exceto se optar pelo disposto no 
artigo 120 deste Regulamento.

Art. 43 A Contribuição do Participante que estiver em gozo do BSPS corres-
ponderá a:

 I 1,80% (um vírgula oitenta por cento) da parcela do BSPS, até 
50% (cinqüenta por cento) do teto do salário de contribuição 
da Previdência Social;

 II 4,60% (quatro vírgula sessenta por cento) da parcela do 
BSPS, que exceder a 50% (cinqüenta por cento) até o limite 
de 100% (cem por cento) do teto do salário de contribuição 
da Previdência Social;
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 III 9% (nove por cento) da parcela do BSPS, que exceder a 100% 
(cem por cento) do teto do salário de contribuição da Previ-
dência Social até o limite de 3 (três) vezes esse valor;

 IV 11,50% (onze vírgula cinqüenta por cento) sobre a parcela do 
BSPS, que exceder a 3 (três) vezes o limite máximo do salário 
de contribuição para a Previdência Social, para o Participante 
inscrito até 7/4/1980 na Fundação Eletrosul de Previdência 
e Assistência Social – ELOS, ressalvados os casos dos Parti-
cipantes que tenham a opção por contribuir pelo limite de 3 
(três) vezes o maior valor teto do salário de contribuição da 
Previdência Social.

 § 1º À Contribuição de Participante de que trata o caput deste arti-
go aplicar-se-á o disposto no artigo 39 deste Regulamento.

 § 2º A Contribuição de que trata o caput deste artigo será alocada 
em uma conta coletiva do programa previdenciário.

seÇão ii – das contriBuiÇÕes de Patrocinadora

Art.44 A Contribuição Básica mensal de Patrocinadora corresponderá a 
100% (cem por cento) do valor da Contribuição Básica do Parti-
cipante, inclusive aquela realizada sobre o 13º (décimo terceiro) 
salário.

Art.45 A Contribuição Voluntária de Patrocinadora, quando houver, corres-
ponderá a um valor determinado ou percentual aplicado sobre o 
Salário Real de Contribuição que terá por base acordos individuais 
ou coletivos e observará critérios uniformes e não discriminatórios.

Art.46 As Contribuições da Patrocinadora previstas nos artigos 44, 45 e 
157 serão creditadas e acumuladas na Conta de Patrocinadora, res-
pectivamente, mencionadas nos incisos I, II e III do § 2º do artigo 
58 deste Regulamento.

Art.47 A Contribuição de Patrocinadora mensal e obrigatória, necessária à 
neutralização de eventuais insuficiências deste Plano, decorrentes 
dos Benefícios concedidos do BSPS e do valor de que trata o artigo 
158 deste Regulamento, será determinada pelo Atuário anualmen-
te, ou em menor período a critério da PREVIG.
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 § 1º A Contribuição de Patrocinadora, mensal e obrigatória, de que 
trata o caput deste artigo, será creditada na conta coletiva do 
programa previdenciário deste Plano.

 § 2º A Contribuição de Patrocinadora de que trata este artigo será 
efetuada 13 (treze) vezes ao ano.

 § 3º Se a insuficiência for decorrente de alteração do valor do Benefí-
cio estabelecido na data de migração, o valor correspondente a 
insuficiência será integralizado pela Patrocinadora e respectivo 
Participante, na proporção das contribuições ocorridas no Pla-
no Inicial, exceto as insuficiências decorrentes do disposto no 
artigo 156 deste Regulamento.

Art.48 As Contribuições da Patrocinadora, inclusive aquelas destinadas 
ao custeio das despesas administrativas, deverão ser recolhidas à 
PREVIG, em dinheiro, até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüen-
te ao mês de competência.

Art.49 As Contribuições de Patrocinadora previstas nos artigos 44 e 157, 
salvo disposição expressa em contrário prevista neste Regulamento, 
ficarão suspensas durante o período em que perdurar:

 I o afastamento do Participante da Patrocinadora por motivo de 
doença ou acidente, exceto se o Participante optar por conti-
nuar contribuindo para o Plano, observado o disposto nos §§ 
subseqüentes deste artigo;

 II a reclusão ou detenção do Participante;

 III a licença sem remuneração concedida ou admitida pela Patro-
cinadora;

 IV a perda total da remuneração.

 § 1º A opção por continuar contribuindo para o Plano, prevista no 
inciso I deste artigo, deverá ser formulada pelo Participante, 
por meio de requerimento a ser apresentado, por escrito, à 
PREVIG, no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar da inter-
rupção da remuneração pela Patrocinadora.

 § 2º Na hipótese de o Participante optar por efetuar as Contribui-
ções de Participante para o Plano, durante o período de seu 
afastamento por motivo de doença ou acidente, a Patrocina-
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dora continuará efetuando as Contribuições de sua respon-
sabilidade, calculadas de acordo com o disposto no Capítulo 
VI deste Regulamento, inclusive as destinadas ao custeio das 
despesas administrativas a serem fixadas pela PREVIG.

 § 3º A ausência de manifestação do Participante ou a opção no 
sentido de não contribuir durante o período de afastamento, 
não altera sua condição de Participante perante o Plano, em-
bora reflita no valor dos Benefícios previstos neste Plano.

Art.50 A Contribuição de Patrocinadora, relativa a cada Participante, salvo 
disposição em contrário prevista neste Regulamento, cessará, auto-
maticamente, no mês imediatamente subseqüente à data da primei-
ra das seguintes ocorrências:

 I Término do Vínculo Empregatício;

 II em caso de concessão de Benefício previsto neste Regulamen-
to, por morte ou por invalidez;

 III quando o Participante requerer o desligamento deste Plano, na 
forma do inciso II do artigo 13 deste Regulamento;

 IV quando o Participante completar 60 (sessenta) anos de idade;

 V quando ocorrer a exclusão do Participante do Plano face ao 
disposto no inciso VI do artigo 13 deste Regulamento;

 VI quando ocorrer o cancelamento da reintegração na forma pre-
vista no inciso III do artigo 20 deste Regulamento.

seÇão iii – das desPesas administratiVas

Art.51 As Contribuições destinadas ao custeio das despesas administrati-
vas da PREVIG, relativas a este Plano, serão custeadas pela Patro-
cinadora e pelos Participantes, inclusive os assistidos, estes últimos 
correspondendo aos Participantes e aos Dependentes que estejam 
em gozo de Benefício ou de Pensão por Morte por este Plano, con-
forme o caso, na forma do disposto neste Regulamento, observado 
o disposto nos §§ subsequentes.

 § 1º A Contribuição mensal do Participante de que trata o caput 
deste artigo, para custeio de 50% (cinqüenta por cento) das 
despesas administrativas, corresponderá à 1/12 (um doze 



29reGuLamento  PLano cd  PreViG

avos) do valor resultante da aplicação de um percentual sobre 
o Saldo de Conta Total de Participante, relativo ao último dia 
útil do mês de novembro do exercício anterior ao de compe-
tência.

 § 2º A Contribuição mensal da Patrocinadora de que trata o ca-
put deste artigo para custeio das despesas administrativas, 
corresponderá à 1/12 (um doze avos) do valor resultante da 
aplicação de igual percentual mencionado no § 1º deste arti-
go, incidente sobre o somatório do Saldo de Conta Total dos 
empregados Participantes do Plano, inclusive os afastados por 
doença ou acidente, e dos Participantes assistidos, relativo ao 
último dia útil do mês de novembro do exercício anterior ao 
mês de competência, observado o disposto no caput do artigo 
118 e no § 5º do artigo 121 deste Regulamento.

 § 3º O recolhimento, à PREVIG, das Contribuições correspondentes 
ao custeio das despesas administrativas, dar-se-á, obrigato-
riamente, na forma do disposto nos artigos 39 e 48 deste 
Regulamento.

 § 4º Será facultado ao Participante, inclusive ao assistido, optar por 
recolher as contribuições destinadas ao custeio das despesas 
administrativas através da dedução do valor correspondente 
do Saldo da Conta de Participante mencionada no § 1º do 
artigo 58 deste Regulamento.

 § 5º A opção de que trata o parágrafo anterior poderá ser alterada 
anualmente para vigorar no ano subseqüente.

 § 6º Os percentuais de que tratam os §§ 1º e 2º deste artigo serão 
identificados anualmente ou em menor período, a critério da 
PREVIG, e constarão do plano de custeio do Plano de Benefí-
cios, aprovado pelo Conselho Deliberativo.

 § 7º As Contribuições destinadas ao custeio das despesas adminis-
trativas da PREVIG, deste Plano de Benefícios, deverão obser-
var os limites impostos pelo órgão público competente.
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seÇão iV – das disPosiÇÕes Financeiras

Art. 52 Os Benefícios deste Plano serão custeados por meio de:

 I Contribuições de Participantes;

 II Contribuições de Patrocinadoras;

 III receitas de aplicações do patrimônio;

 IV dotações, doações, subvenções, legados ou rendas de qual-
quer natureza.

Art.53 A Patrocinadora reserva-se o direito de reduzir ou suspender tem-
porariamente as suas Contribuições, exceto aquelas destinadas à 
satisfação dos Benefícios concedidos aos Participantes e/ou Depen-
dentes, na hipótese de graves problemas financeiros da Patrocinado-
ra que importem em prejuízos acumulados acima de 5% (cinco por 
cento) do patrimônio líquido da Patrocinadora ou em caso de força 
maior, conforme previsto na legislação.

 § 1º A medida prevista no caput deste artigo, estará sujeita à apro-
vação do órgão público competente, comunicada à PREVIG e 
divulgada aos Participantes.

 § 2º A redução ou suspensão temporária das Contribuições da Pa-
trocinadora não resultará, necessariamente, na liquidação do 
Plano de Benefícios, e perdurará enquanto não for revogada 
pela Patrocinadora, de acordo com as determinações do órgão 
público competente.

Art.54 Ressalvado o disposto nos artigos 42, 49 e 53, a falta de recolhi-
mento das Contribuições, nas datas estabelecidas neste Regulamen-
to, sujeitará a Patrocinadora ou o Participante, quando for o caso, às 
seguintes penalidades:

 I atualização monetária com base na variação do INPC, no perí-
odo decorrido desde a data do vencimento de cada importân-
cia até a data do efetivo pagamento;

 II juros de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) ao mês ou sua 
equivalência diária, aplicável sobre o valor devido, já atualiza-
do monetariamente;

 III multa de 2% (dois por cento) aplicada sobre o valor devido.
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 § 1º Somente o valor correspondente à aplicação da penalidade 
prevista no inciso III deste artigo será creditada na conta cole-
tiva deste Plano, relativa ao programa previdenciário ou admi-
nistrativo, de acordo com a origem do valor.

 § 2º O valor da cominação imposta na cláusula penal de que trata 
este artigo não poderá exceder o da obrigação principal.

Art.55 A taxa de juro real utilizada nas avaliações atuariais deste Plano de 
Benefícios é de 6% (seis por cento) ao ano.

 Parágrafo único

  A taxa de juro real poderá ser alterada a qualquer tempo, me-
diante recomendação do Atuário, aprovação das Patrocinado-
ras e do Conselho Deliberativo, observadas as normas regula-
mentares, estatutárias e legais vigentes.

seÇão V – das modaLidades de inVestimentos

Art.56 O Participante ou Dependente poderá optar, a seu exclusivo crité-
rio e responsabilidade, por uma das Modalidades de Investimentos 
abaixo mencionadas para a aplicação dos recursos acumulados em 
seu Saldo de Conta Total, constituído pela Conta de Participante e 
Conta de Patrocinadora, conforme descrito nos §§ 1º e 2º do art 58 
deste Regulamento, observado o disposto neste artigo:

 I  Modalidade Renda Fixa;

 II  Modalidade Mix I;

 III  Modalidade Mix II;

 IV  Modalidade Mix III.

 § 1º As Modalidades Mix II e Mix III não serão disponibiliza-
das aos Participantes e Dependentes que estejam em 
gozo de qualquer benefício sob a forma de renda previs-
to neste Plano CD.

 § 2º A opção por uma das Modalidades de Investimentos de que 
trata o caput deste artigo deverá ser efetuada por escrito, 
através de requerimento próprio a ser fornecido pela PREVIG, 
na data de ingresso do Participante no Plano ou na data do 
requerimento de qualquer um dos Benefícios previstos neste 
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Regulamento, para vigorar imediatamente até o fim do mês de 
março subseqüente, podendo ser alterada no mês de março 
de cada ano, para vigorar nos 12 (doze) meses imediatamente 
subseqüentes.

 § 3º Caso o Participante ou Dependente não exerça a opção de que 
trata o § 2º deste artigo, o seu Saldo de Conta Total será aplica-
do automaticamente na Modalidade Mix I.

 §4º  Na hipótese do Participante ou Dependente não optar por alte-
rar a Modalidade de Investimentos, ou na hipótese de efetuar 
tal opção intempestivamente, os recursos permanecerão aloca-
dos na Modalidade de Investimentos indicada em sua última 
opção, exceto no caso em que, em nenhum momento, tiverem 
se manifestado, situação em que o seu Saldo de Conta Total 
deverá ser aplicado na Modalidade de Investimento Mix I. 

 §5º  Na hipótese da concessão do benefício de pensão por morte 
a mais de um Dependente, a opção de que trata este artigo 
somente será considerada plenamente exercida com a con-
cordância de todos os Dependentes, assinando, em conjunto, 
o requerimento mencionado no parágrafo § 2º deste artigo. 
Caso os Dependentes não cheguem a um consenso em rela-
ção a esta opção, os recursos relativos ao benefício de pensão 
por morte serão aplicados automaticamente na Modalidade 
de Investimento Mix I. Na hipótese de algum Dependente ser 
incapaz civilmente para exercer tal opção, este deverá ser as-
sistido ou representado por seu responsável legal, conforme 
definido em lei.

 §6º  A PREVIG transferirá os recursos em até 60 (sessenta) dias a 
contar do primeiro dia útil do mês de abril de cada ano, tendo 
como base o Saldo de Conta Total vigente no último dia útil do 
mês que anteceder a referida transferência, sendo que eventu-
ais resíduos serão transferidos no mês subseqüente ao de sua 
verificação. 

Art.57  As regras pertinentes a cada Modalidade de Investimentos serão 
estabelecidas na Política de Investimentos do Plano CD, a qual 
deverá ser aprovada anualmente pelo Conselho Deliberativo da 
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PREVIG, observada a legislação vigente. 

 §1º  A PREVIG divulgará ao Participante e ao Dependente, no final 
de cada ano civil, a Política de Investimentos estabelecida 
para o exercício subseqüente, bem como outras informações 
relevantes, visando subsidiar a opção de que trata o artigo 56 
deste Regulamento.

 §2º  A PREVIG reserva-se o direito de alterar, a qualquer tempo, o 
perfil das Modalidades de Investimentos de modo a adequar a 
sua composição às disposições legais vigentes.

 §3º  A PREVIG reserva-se o direito de não implementar qualquer 
Modalidade de Investimentos cujo volume de recursos finan-
ceiros não atinja 5% (cinco por cento) do somatório do Saldo 
de Conta Total de todos os Participantes e Dependentes deste 
Plano CD, devendo os recursos, neste caso, serem alocados 
na Modalidade Mix I.

caPítuLo Vii
das contas de ParticiPante e de Patrocinadora
Art.58 Serão mantidas 2 (duas) contas vinculadas a cada Participante, de-

nominadas Conta de Participante e Conta de Patrocinadora, consti-
tuídas na forma dos §§ 1º e 2º deste artigo.

 § 1º A Conta de Participante será constituída pelas seguintes sub-
contas:

 I Conta Básica, formada pelas Contribuições Básicas de Partici-
pante descritas no artigo 35 deste Regulamento;

 II Conta Adicional, formada pelas Contribuições Adicionais de 
Participante descritas no artigo 37 deste Regulamento;

 III Conta da Reserva Matemática Individual do BSPS, formada 
pelo valor da Reserva Matemática Individual do BSPS de que 
trata o inciso II do artigo 154, o artigo 155 e dos valores de 
que tratam os artigos 156 e 160 deste Regulamento;

 IV Conta Portabilidade, formada pelos valores portados de enti-
dades de previdência complementar ou companhia segura-
dora.
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 § 2º A Conta de Patrocinadora será constituída pelas seguintes sub-
contas:

 I Conta Básica, formada pelas Contribuições Básicas de Patroci-
nadora descritas no artigo 44 deste Regulamento;

 II Conta Voluntária, formada pelas Contribuições Voluntárias de 
Patrocinadora descritas no artigo 45 deste Regulamento;

 III Conta Especial, formada pelas Contribuições Especiais de Pa-
trocinadora de que trata o artigo 157 deste Regulamento.

 § 3º A Conta de Participante e Conta de Patrocinadora serão acres-
cidas do Retorno de Investimentos do Plano, observado o dis-
posto no artigo 158 deste Regulamento.

 § 4º O Saldo de Conta Total de Participante corresponderá à soma 
dos saldos das Contas de Participante e das Contas de Patro-
cinadora descritas nos §§ 1º e 2º deste artigo.

Art.59 A Conta de Patrocinadora que não for incluída no Saldo de Conta 
Total formará um fundo de sobras de Contribuições cuja destinação 
deverá estar prevista no plano de custeio anual, desde que aprovada 
pelo Conselho Deliberativo com base em parecer do Atuário, obser-
vada a legislação vigente.

caPítuLo Viii
dos BeneFícios

seÇão i – das disPosiÇÕes Gerais

Art.60 A PREVIG assegurará, nos termos e condições do presente Regula-
mento, os Benefícios abaixo relacionados, não se obrigando a con-
ceder qualquer outro, mesmo que a Previdência Social os conceda a 
seus beneficiários:

 I Aposentadoria Normal;

 II Aposentadoria Antecipada;

 III Aposentadoria por Invalidez;

 IV Pensão por Morte;

 V  Abono Anual.
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Art.61 Ressalvado o disposto no artigo 131, todo e qualquer pagamento 
mensal de Benefício terá início após seu deferimento pela PREVIG, 
retroagindo, os pagamentos à Data de Início do Benefício, com os 
reajustes previstos neste Regulamento.

Art.62 A Data de Início do Benefício será:

 I para o Participante que se desligar da Patrocinadora, tendo 
preenchido as condições necessárias à percepção do Benefí-
cio de Aposentadoria Normal, Aposentadoria Antecipada ou 
BSPS, o dia seguinte à data do Término do Vínculo Empre-
gatício, desde que requerido no prazo de 90 (noventa) dias a 
contar da data do Término do Vínculo Empregatício ou, a data 
da entrada do requerimento do Benefício na PREVIG, quando 
requerido após 90 (noventa) dias do Término do Vínculo Em-
pregatício;

 II no caso de Benefício de Aposentadoria por Invalidez, o 1º (pri-
meiro) dia do atendimento das condições previstas neste Re-
gulamento;

 III no caso de benefício de Pensão por Morte, o 1º (primeiro) dia 
seguinte ao do falecimento do Participante.

Art.63 Os Benefícios devidos pela PREVIG serão determinados e calculados 
de acordo com as disposições regulamentares em vigor na Data de 
Início do Benefício.

Art.64 Não será permitida a percepção conjunta, pelo mesmo Participante, 
de mais de um Benefício de prestação continuada previsto neste 
Regulamento, exceto o Abono Anual, o BSPS e a Pensão por Morte 
devida a este em razão do falecimento de outro Participante e qual-
quer Benefício devido em razão de reingresso de Participante neste 
Plano.

Art.65 O Participante, o Dependente ou o respectivo representante legal, 
assinará os formulários, fornecerá os dados e documentos necessá-
rios à concessão e à manutenção do Benefício, bem como atenderá 
às convocações da PREVIG nos prazos estabelecidos.

 § 1º A PREVIG poderá exigir, a qualquer tempo, que os Participan-
tes ou Dependentes que estejam recebendo o BSPS, Aposen-
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tadoria por Invalidez e Pensão por Morte comprovem que re-
cebem o Benefício correspondente da Previdência Social.

 § 2º A falta do cumprimento do disposto no caput e no § 1º deste 
artigo poderá resultar, a critério da PREVIG, na suspensão do 
pagamento do Benefício que perdurará até seu completo aten-
dimento.

Art.66 Na hipótese de o Participante ou de o Dependente em gozo de Bene-
fício, estar sendo representado por procurador, tutor ou curador, será 
exigido pela PREVIG, anualmente, comprovação da permanência do 
titular no exercício do mandato, da tutela ou curatela, para efeito de 
recebimento do Benefício ou manutenção do seu pagamento.

 Parágrafo único

  O não atendimento às disposições previstas no caput deste 
artigo, acarretará a suspensão imediata do pagamento do Be-
nefício, que perdurará até o seu atendimento. 

Art.67 Os Benefícios de prestação mensal, previstos neste Regulamento, 
serão pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao mês 
de competência, e a última prestação será paga no mês da morte do 
Participante ou Dependente, conforme o caso, ou quando esgotar o 
Saldo de Conta Total, o que primeiro ocorrer.

 § 1º Na hipótese de pagamento do BSPS, a última prestação será 
paga no mês da morte do Participante ou do Dependente, 
conforme o caso.

 § 2º A primeira prestação será paga até o 5º (quinto) dia útil do 
mês subseqüente ao da solicitação, por escrito, do respectivo 
Benefício, quando esta tiver sido formulada até o dia 15 (quin-
ze) de cada mês.

 § 3º Quando a solicitação do respectivo Benefício tiver sido formu-
lada entre o dia 16 (dezesseis) e o dia 31 (trinta e um) de 
cada mês, a primeira prestação será paga até o 5º (quinto) dia 
útil do segundo mês subseqüente.

Art.68 O valor inicial dos Benefícios de prestação continuada, previstos no 
artigo 60 deste Regulamento, não poderá ser inferior àquele apura-
do, considerando o saldo de Conta de Participante mencionado no § 
1º do artigo 58, acrescido do Retorno de Investimentos, observado 
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o disposto no artigo 158 deste Regulamento.

 § 1º O valor inicial de que trata o caput deste artigo será apurado 
na Data de Início do Benefício, antes da opção do Participante 
pelo recebimento de até 25% (vinte e cinco por cento) do 
Saldo de Conta Total em pagamento único, na forma prevista 
nos artigos 73, 77, 81 e 126 deste Regulamento.

 § 2º O disposto neste artigo não se aplica ao Benefício de Pensão 
por Morte concedido a Dependente de Participante em gozo 
de renda mensal deste Plano de Benefícios, uma vez que este 
último já foi apurado considerando a regra estabelecida no 
caput deste artigo.

Art.69 Os Benefícios do Plano serão pagos, a critério da PREVIG, mediante 
depósito em conta corrente em banco por esta indicado, cheque 
nominal ou outra forma de pagamento a ser ajustada pela PREVIG.

Art.70 Os Benefícios previstos neste Plano, de valor mensal inferior a 10% 
(dez por cento) da URP, considerando o maior valor possível para o 
Benefício, poderão, em qualquer momento, mediante acordo entre 
o Participante ou Dependente e a PREVIG, ser transformados em 
pagamento único, extinguindo-se, definitivamente, com o seu paga-
mento, todas as obrigações da PREVIG perante o Participante, seus 
Dependentes e sucessores.

seÇão ii – aPosentadoria normaL

Art.71 A Aposentadoria Normal, observado o disposto nos §§ 1º e 2º deste 
artigo, será concedida ao Participante desde que atendidas, simul-
taneamente, as seguintes condições:

 I ter idade igual ou superior a 53 (cinqüenta e três) anos;

 II ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de Tempo de Vinculação ao 
Plano – TVP.

 § 1º A aposentadoria Normal, desde que preenchidos os requisitos 
previstos no caput deste artigo, será concedida após o reque-
rimento e Término de Vínculo Empregatício de Participante.

 § 2º O Participante que migrar para este Plano e que possuía no 
Plano de Benefícios Inicial o direto de aposentadoria com me-
nos de 53 (cinqüenta e três) anos, ficará dispensado da idade 
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mínima prevista no inciso I do caput deste artigo, caso com-
prove a concessão de aposentadoria por tempo de serviço pela 
Previdência Social.

Art.72 A Aposentadoria Normal consistirá em uma renda mensal inicial 
correspondente ao resultado obtido com a Transformação do Sal-
do de Conta Total remanescente, na Data de Início do Benefício, 
conforme opção do Participante, pelo disposto no artigo 73 deste 
Regulamento.

Art.73 O Participante que tiver direito à Aposentadoria Normal poderá optar 
por receber até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de Conta 
Total, sendo o saldo remanescente transformado em renda mensal 
correspondente a aplicação de um percentual de, no máximo, 2% 
(dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanescente.

 § 1º A opção pelo recebimento de um percentual de até 25% (vinte 
e cinco por cento) poderá ser formulada por escrito no prazo 
de até 10 (dez) anos a contar da data do requerimento do 
Benefício de Aposentadoria Normal.

 § 2º O Participante poderá optar por mais de um recebimento den-
tro do período de que trata o § 1º deste artigo, desde que a 
soma dos percentuais não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por 
cento).

 § 3º A opção pelo recebimento de um percentual de renda mensal 
a ser aplicado sobre o Saldo de Conta Total deverá ser formu-
lada pelo Participante, por escrito, na data do requerimento do 
Benefício de Aposentadoria Normal, observado o disposto no 
artigo 74 deste Regulamento.

Art.74 O Participante poderá alterar, por escrito, anualmente, no mês de 
outubro, o percentual da renda mensal, observado o limite de, no 
máximo, 2% (dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanes-
cente para vigorar no exercício seguinte.

 Parágrafo único

  Caso o Participante não exerça esta opção, será mantido para 
o exercício seguinte, o mesmo percentual aplicado no exercí-
cio anterior.
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seÇão iii – aPosentadoria anteciPada

Art.75 A Aposentadoria Antecipada, observado o disposto nos §§ deste ar-
tigo, será concedida ao Participante desde que atendidas, simulta-
neamente, as seguintes condições:

 I ter idade igual ou superior a 48 (quarenta e oito) anos;

 II ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de Tempo de Vinculação ao 
Plano.

 § 1º A aposentadoria Antecipada, desde que preenchido os requi-
sitos previstos no caput deste artigo, será concedida após o 
requerimento e Término de Vínculo Empregatício de Partici-
pante.

 § 2º O Participante que migrar para este Plano, e que possuía no 
Plano de Benefícios Inicial o direito de aposentadoria com me-
nos de 48 (quarenta e oito) anos, ficará dispensado da idade 
mínima prevista no inciso I do caput deste artigo, caso com-
prove a concessão de aposentadoria por tempo de serviço pela 
Previdência Social.

Art.76 A Aposentadoria Antecipada consistirá em uma renda mensal ini-
cial correspondente ao resultado obtido com a Transformação do 
Saldo de Conta Total remanescente, na Data de Início do Benefício, 
conforme opção do Participante, pelo disposto no artigo 77 deste 
Regulamento.

Art.77 O Participante que tiver direito à Aposentadoria Antecipada poderá 
optar por receber até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de 
Conta Total, sendo o saldo remanescente transformado em renda 
mensal correspondente a aplicação de um percentual, de no máxi-
mo, 2% (dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanescente.

 § 1º A opção pelo recebimento de um percentual de até 25% (vinte 
e cinco por cento) poderá ser formulada, por escrito, no prazo 
de até 10 (dez) anos a contar da data do requerimento do 
Benefício de Aposentadoria Antecipada.

 § 2º O Participante poderá optar por mais de um recebimento dentro 
do período de que trata o § 1º deste artigo, desde que a soma 
dos percentuais não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por cento).
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 § 3º A opção pelo recebimento de um percentual de renda mensal 
a ser aplicado sobre o Saldo de Conta Total deverá ser formu-
lada pelo Participante, por escrito, na data do requerimento do 
Benefício de Aposentadoria Antecipada, observado o disposto 
no artigo 78 deste Regulamento.

Art.78 O Participante poderá alterar, por escrito, anualmente, no mês de 
outubro, o percentual da renda mensal, observado o limite, de no 
máximo, 2% (dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanes-
cente para vigorar no exercício seguinte.

 Parágrafo único

  Caso o Participante não exerça esta opção, será mantido para 
o exercício seguinte, o mesmo percentual aplicado no exercí-
cio anterior.

seÇão iV – aPosentadoria Por inVaLidez

Art.79 A Aposentadoria por Invalidez, observado o disposto nos §§ deste 
artigo, desde que requerida, será concedida ao Participante que pre-
encher, concomitantemente, as seguintes condições:

 I ter no mínimo de 1 (um) ano de Tempo de Vinculação ao Plano 
– TVP;

 II ter direito a um benefício de aposentadoria por invalidez pela 
Previdência Social;

 III ter a invalidez atestada por médico credenciado pela PREVIG.

 § 1º Na hipótese de a Aposentadoria por Invalidez decorrer de aci-
dente de trabalho, moléstia profissional ou doenças considera-
das pela Previdência Social como graves, isentas de carência 
para aquele órgão, o Participante estará isento do cumprimen-
to da carência mencionada no inciso I deste artigo.

 § 2º O Participante ficará dispensado do cumprimento do disposto 
no inciso III deste artigo, caso comprove a concessão do Be-
nefício de Aposentadoria por invalidez pela Previdência Social.

 § 3º Para a concessão da Aposentadoria por Invalidez não será exi-
gido o Término no Vínculo Empregatício.

Art.80 A Aposentadoria por Invalidez consistirá em uma renda mensal ini-
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cial correspondente ao resultado obtido com a Transformação do 
Saldo de Conta Total remanescente, na Data de Início do Benefício, 
conforme opção do Participante, pelo disposto no artigo 81 deste 
Regulamento.

Art.81 O Participante que tiver direito a Aposentadoria por Invalidez poderá 
optar por receber até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de 
Conta Total, sendo o saldo remanescente transformado em renda 
mensal correspondente a aplicação de um percentual de, no máxi-
mo, 2% (dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanescente.

 § 1º A opção pelo recebimento de um percentual de até 25% (vinte 
e cinco por cento) poderá ser formulada por escrito no prazo 
de até 10 (dez) anos a contar da data do requerimento do 
Benefício de Aposentadoria por invalidez.

 § 2º O Participante poderá optar por mais de um recebimento den-
tro do período de que trata o § 1º deste artigo, desde que a 
soma dos percentuais não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por 
cento).

 § 3º A opção pelo recebimento de um percentual de renda mensal 
a ser aplicado sobre o Saldo de Conta Total deverá ser formu-
lada pelo Participante, por escrito, na data do requerimento do 
Benefício de Aposentadoria por Invalidez, observado o dispos-
to no artigo 82 deste Regulamento.

Art.82 O Participante poderá alterar, por escrito, anualmente, no mês de 
outubro, o percentual da renda mensal, observado o limite de, no 
máximo, 2% (dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanes-
cente para vigorar no exercício seguinte.

 Parágrafo único

  Caso o Participante não exerça esta opção, será mantido para 
o exercício seguinte, o mesmo percentual aplicado no exercí-
cio anterior.

Art.83 Na hipótese de o Participante retornar à atividade na Patrocinadora, 
será restabelecido o seu Saldo de Conta Total vigente na Data do 
Início do Benefício de Aposentadoria por Invalidez, descontados os 
valores pagos a título do Benefício de Aposentadoria por Invalidez, 
ambos atualizados pelo Retorno de Investimentos.
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seÇão V – Pensão Por morte

Art.84 O Benefício de Pensão por Morte será concedido, desde que reque-
rido pelos  Dependentes do Participante falecido, definidos no artigo 
5º deste Regulamento, observado o disposto no § único deste artigo.

 Parágrafo único

  O Benefício de Pensão por Morte será devido aos Dependentes 
do Participante em gozo de Benefício de Aposentadoria ou Be-
nefício Proporcional Diferido pelo Plano na data do falecimen-
to, na hipótese de não ter esgotado o Saldo de Conta Total.

Art.85 O Benefício de Pensão por Morte devido ao Dependente do Partici-
pante que, na data do falecimento, estava em gozo de Benefício de 
Aposentadoria ou Benefício Proporcional Diferido consistirá em uma 
renda mensal inicial obtida com a aplicação do último percentual 
escolhido pelo Participante, sobre o Saldo de Conta Total remanes-
cente.

 § 1º O percentual a que se refere o caput deste artigo poderá ser 
alterado anualmente pelos Dependentes, no mês de outubro, 
para vigorar no ano seguinte, limitando-se a 2% (dois por cen-
to) sobre o Saldo de Conta Total.

 § 2º Na existência de mais de um Dependente a alteração do per-
centual de que trata o § 1º deste artigo deverá ter a concor-
dância de todos os Dependentes, assinando, em conjunto, o 
termo de opção a ser fornecido pela PREVIG.

 § 3º Caso os Dependentes não alterem o percentual, será mantido, 
para o exercício seguinte, o percentual aplicado no exercício 
anterior.

Art.86 O Benefício de Pensão por Morte devido aos Dependentes do Partici-
pante que, na data do falecimento, não estava em gozo de Benefício 
de renda por este Plano consistirá em uma renda mensal inicial 
obtida com a aplicação de um percentual de, no máximo, 2% (dois 
por cento) sobre o Saldo de Conta Total.

 § 1º A opção de que trata este artigo deverá ser formulada pelo 
Dependente, por escrito, na data do requerimento do Benefí-
cio de Pensão por Morte, observado o disposto no § 3º deste 



43reGuLamento  PLano cd  PreViG

artigo.

 § 2º Na existência de mais de um Dependente, a opção do percen-
tual de que trata o caput deste artigo, deverá ter a concor-
dância de todos os Dependentes, assinando, em conjunto, o 
termo de opção a ser fornecido pela PREVIG.

 § 3º Os Dependentes poderão alterar o percentual aplicado sobre 
o Saldo de Conta Total, para vigorar no exercício seguinte, 
anualmente, no mês de outubro, observado o disposto no § 
anterior.

 § 4º Caso os Dependentes não exerçam esta opção, será mantido, 
para o exercício seguinte, o percentual aplicado no exercício 
anterior.

Art.87 O valor do Benefício de Pensão por Morte será rateado em partes 
iguais entre os Dependentes.

 Parágrafo único

  Será processado novo rateio entre os Dependentes, sempre 
que ocorrer a perda da qualidade de dependente junto à Pre-
vidência Social.

Art.88 A concessão de Pensão por Morte não será protelada pela falta de 
requerimento de outro possível Dependente, e a respectiva inclusão, 
após a concessão do Benefício, só produzirá efeito a partir da data 
do requerimento.

Art.89 A Pensão por Morte encerrar-se-á com a perda da qualidade do últi-
mo Dependente definido no artigo 5º ou quando esgotar o Saldo de 
Conta Total, o que primeiro ocorrer.

Art.90 Quando o encerramento da Pensão por Morte previsto no artigo an-
terior ocorrer em virtude da perda da qualidade do último Depen-
dente, o montante restante do Saldo de Conta Total será pago, em 
uma única parcela, aos herdeiros legais do Participante, mediante 
apresentação de alvará judicial específico exarado nos autos da ação 
de inventário ou arrolamento correspondente.

Art.91 Na hipótese de falecimento do Participante que não estava em gozo 
de Benefício pelo Plano e não existindo Dependentes de que trata o 
artigo 5º deste Regulamento, será assegurado aos herdeiros legais 
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do Participante, o recebimento, em uma única parcela, do Saldo de 
Conta Total previsto nos §§ 1º e 2º do artigo 58 deste Regulamento, 
mediante a apresentação de alvará judicial específico.

Art.92 Na hipótese de falecimento do Participante que estava em gozo de 
Benefício de Aposentadoria ou Benefício Proporcional Diferido pelo 
Plano, e não existindo Dependentes de que trata o artigo 5º deste 
Regulamento, será assegurado aos herdeiros legais do Participante, 
o recebimento, em uma única parcela, do Saldo de Conta Total, 
previsto nos §§ 1º e 2º do artigo 58 deste Regulamento, mediante 
apresentação de alvará judicial específico.

seÇão Vi – aBono anuaL

Art.93 O Abono Anual será concedido ao Participante que estiver receben-
do, ou que tenha recebido no exercício, Benefícios de prestação con-
tinuada, e aos Dependentes que estejam recebendo, ou que tenham 
recebido no exercício, a Pensão por Morte, desde que não tenha 
esgotado o Saldo de Conta Total.

Art.94 O valor do Abono Anual corresponderá à aplicação do percentual de-
finido pelo Participante ou pelo Dependente, conforme o caso, para 
recebimento do Benefício de renda sobre o Saldo de Conta Total 
remanescente do mês que antecede ao mês da data do pagamento 
deste Benefício, ressalvado o disposto no § único.

 Parágrafo único

  O valor do Abono Anual para o Participante em gozo do BSPS 
ou para o Dependente será calculado conforme disposto no 
artigo 102 deste Regulamento.

Art.95 O pagamento do Abono Anual será efetuado, a critério da PREVIG, 
até o dia 20 (vinte) do mês de dezembro de cada ano.

 § 1º No mês de junho de cada ano será concedido, à título de an-
tecipação de pagamento do abono anual, o valor correspon-
dente a 40% (quarenta por cento) do valor do Benefício de 
complementação daquele mês, que será deduzido do valor do 
abono anual devido no mês de dezembro do mesmo exercício.

 § 2º A antecipação do abono anual mencionada no §1º deste artigo 
deverá ser formalmente solicitada até o mês de outubro, para 
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vigorar a partir do exercício seguinte.

 § 3º É facultado ao Participante suspender a antecipação do abono 
anual, desde que formalmente solicitada até o último dia do 
mês imediatamente anterior ao referido pagamento.

seÇão Vii – do BeneFício suPLementar ProPorcionaL saLdado – BsPs

Art.96 Os Participantes do Plano de Benefícios Inicial, que vierem a adqui-
rir a qualidade de Participantes deste Plano e optarem pelo disposto 
no inciso I do artigo 154, terão assegurado o BSPS calculado de 
acordo com o disposto nesta Seção.

 § 1º A data base para cálculo do BSPS será o último dia do mês da 
aprovação do Plano de Benefícios pelo órgão público compe-
tente, considerando os dados cadastrais do Participante regis-
trados na PREVIG naquela data.

 § 2º O BSPS será pago ao Participante ou ao Dependente na forma 
de renda mensal vitalícia, e seu valor inicial corresponderá ao 
resultado obtido com a aplicação da fórmula:

   to+k
to

 
, onde

  SRB = média aritmética simples dos 36 últimos Salários Re-
ais de Contribuição ao Plano de Benefícios Inicial, excluindo-
se o 13º (décimo terceiro) salário, imediatamente anteriores 
ao mês da aprovação deste Plano pelo órgão público compe-
tente, atualizados mês a mês até a data base para cálculo do 
BSPS pelo mesmo índice que a Previdência Social utilizar para 
o cálculo do seu Salário de Benefício;

  INSS = valor hipotético do benefício de aposentadoria da Pre-
vidência Social que o Participante receberia na data base de 
cálculo do BSPS, caso estivesse se aposentando por aquele 
órgão aos 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo feminino, e 
35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino, calculado na 
forma definida no Regulamento do Plano Inicial.

  to  = tempo, em meses, ininterrupto, calculado da seguinte 
forma:

  I para inscritos no Plano de Benefícios Inicial até 31/12/1993, 
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o tempo de vinculação à Previdência Social, contado até o 
último dia do mês da aprovação do Plano de Benefícios pelo 
órgão público competente.

  II para os inscritos no Plano de Benefícios Inicial a partir de 
1º/1/1994, o tempo de efetiva filiação ao Plano Inicial, conta-
do até o último dia do mês da aprovação do Plano de Benefí-
cios pelo órgão público competente. 

  k  = tempo, em meses, faltante para o Participante obter o 
direito à complementação de aposentadoria integral, observa-
das as condições previstas neste artigo, e, os dados cadastrais 
efetivamente registrados na PREVIG, contados:

  I  para os inscritos no Plano de Benefícios Inicial até 
31/12/1993, o tempo de vinculação à Previdência Social; e

  II para os inscritos no Plano de Benefícios Inicial, a partir de 
1º/1/1994, a partir da efetiva filiação ao Plano de Benefícios 
Inicial. 

 § 3º O valor do BSPS não poderá ser inferior ao valor apurado atu-
arialmente considerando as Contribuições vertidas pelo Parti-
cipante ao Plano de Benefícios Inicial.

Art.97 O BSPS integral será devido ao Participante que preencher, simulta-
neamente, as seguintes condições:

 I ter, no mínimo 55 (cinqüenta e cinco) anos de idade, observa-
do o disposto no § 1º deste artigo;

 II obter o benefício de aposentadoria pela Previdência Social, in-
clusive no caso de aposentadoria por invalidez;

 III ter, no mínimo, 35 (trinta e cinco) anos de contribuição com-
provados junto à Previdência Social, se do sexo masculino e 
mínimo de 30 (trinta) anos, se do sexo feminino.

 § 1º Para efeito do disposto no inciso III deste artigo, será consi-
derado o período de Contribuições efetuadas para Fundação 
Eletrosul de Previdência e Assistência Social – ELOS, sendo 
que para o Participante fundador serão exigidas apenas 60 
(sessenta) Contribuições.

 § 2º  São Participantes fundadores aqueles que tenham ingressado 
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no Plano de Benefícios Inicial da Fundação Eletrosul de Previ-
dência e Assistência Social – ELOS, no período compreendido 
entre 12 de janeiro de 1974 e 31 de março de 1974, que op-
tarem por este Plano de Benefícios e mantiverem ininterrup-
tamente a qualidade de Participante na forma disposta neste 
Regulamento.

 § 3º Para efeito do disposto no inciso I deste artigo, a idade mínima 
não será exigida para os Participantes inscritos no Plano Ini-
cial até 07/04/1980.

 § 4º O BSPS será concedido ao Participante após seu requerimento 
e Término de Vínculo Empregatício, desde que preenchido os 
requisitos previstos no caput deste artigo.

Art.98 O valor do BSPS do Participante que tiver preenchido as condições 
previstas no artigo anterior corresponderá ao valor apurado confor-
me artigo 96, atualizado pela variação acumulada do INPC desde a 
data prevista no § 1º do artigo 96 até a Data do Início do Benefício.

Art.99 O Participante poderá requerer o seu BSPS antes de preencher a 
condição estabelecida no inciso III do artigo 97, desde que tenha 
no mínimo, 30 (trinta) anos de serviço, se do sexo masculino e, no 
mínimo 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, 
cujo valor corresponderá ao resultado obtido com a aplicação dos 
percentuais, a seguir descritos, sobre o valor do BSPS calculado na 
forma do disposto no artigo 96 deste Regulamento.

 TEMPO DE SERVIÇO NO INSS % DO BSPS
 Feminino Masculino Feminino Masculino
 25 30 76% 82%
 26 31 76% 85%
 27 32 82% 89%
 28 33 88% 93%
 29 34 94% 96%

 Parágrafo único

  A opção pelo disposto no caput deste artigo tem caráter irre-
versível.
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Art.100 Ao Participante que vier a se aposentar por invalidez, será assegu-
rado o direito ao recebimento do BSPS calculado na forma do artigo 
96.

Art.101 A complementação de Pensão por Morte devida aos Dependentes do 
Participante corresponderá a 50% (cinqüenta por cento) do valor do 
BSPS, que o Participante percebia por ocasião do óbito, ou daquele 
que teria direito a perceber caso estivesse aposentado por invalidez 
na data do evento, acrescido de 10% (dez por cento), por Depen-
dente, do respectivo valor, até o máximo de 5 (cinco) Dependentes, 
observado o disposto no artigo 104 deste Regulamento.

 Parágrafo único

  À complementação de Pensão por Morte aplicar-se-ão, no que 
couberem, as disposições contidas neste Regulamento.

Art.102 Aos Participantes e aos Dependentes em gozo do Benefício previsto 
nesta Seção será devido o Abono Anual, que será pago até o dia 20 
(vinte) do mês de dezembro de cada ano.

 § 1º O Abono Anual será igual a tantos 1/12 (um doze avos) do 
valor dos respectivos Benefícios, pagos, ou que seriam pagos 
se estivessem em vigor no mês de dezembro, quantos forem 
os meses de vigência dos respectivos benefícios no exercício, 
até o máximo de 12/12 (doze doze avos).

 § 2º Para efeito do disposto no § anterior o período igual ou superior 
a 15 (quinze) dias será considerado como mês completo.

 § 3º No mês de junho de cada ano será concedido, à título de an-
tecipação de pagamento do abono anual, o valor correspon-
dente a 40% (quarenta por cento) do valor do Benefício de 
complementação daquele mês, que será deduzido do valor do 
abono anual devido no mês de dezembro do mesmo exercício.

 § 4º A antecipação do abono anual mencionada no §1º deste artigo 
deverá ser formalmente solicitada até o mês de outubro, para 
vigorar a partir do exercício seguinte.
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 § 5º É facultado ao Participante suspender a antecipação do abono 
anual, desde que formalmente solicitada até o último dia do 
mês imediatamente anterior ao referido pagamento.

Art.103 O valor do BSPS, após sua concessão ao Participante, será reajus-
tado na mesma época em que a Previdência Social reajustar seus 
benefícios, com base na variação acumulada do INPC do período a 
que se referir o reajustamento.

 Parágrafo único

  Para efeito do disposto no caput deste artigo será utilizada a 
variação acumulada do INPC desde o mês subseqüente ao 
início da respectiva complementação, ou do mês subseqüente 
ao do último reajuste da mesma se este for posterior àquele, 
até o mês do reajustamento em referência.

Art.104 Para fins do BSPS, será considerado Dependente do Participante 
aquele assim definido e reconhecido pela Previdência Social.

 § 1º A inscrição desse Dependente na PREVIG é feita mediante 
apresentação dos documentos comprobatórios dessa condi-
ção.

 § 2º A perda da condição de dependente, perante a Previdência So-
cial, implica no cancelamento automático da sua inscrição na 
PREVIG, cabendo ao Participante ou Dependente, conforme o 
caso, comunicar o fato à mesma.

Art.105 O BSPS não será devido ao Participante que, por ocasião de seu 
desligamento da Patrocinadora, optar pelo Resgate de Contribuições 
e da Jóia ou pela Portabilidade.

Art.106 O Participante que se desligar da Patrocinadora e que optar pelo ins-
tituto do autopatrocínio ou do benefício proporcional diferido ou tiver 
presumida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido 
fará jus ao BSPS quando completar os requisitos estabelecidos nesta 
Seção, desde que não opte pelo Resgate de Contribuições e da Jóia 
ou pela Portabilidade.
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seÇão Viii – do reaJustamento dos BeneFícios

Art.107 Os Benefícios de prestação continuada, exceto o BSPS, serão re-
vistos mensalmente, a partir do mês subseqüente ao da Data do 
Início do Benefício, aplicando-se sobre o Saldo de Conta Total rema-
nescente o Retorno de Investimentos obtido no mês imediatamente 
anterior ao mês de competência.

 Parágrafo único

  O reajuste do BSPS será efetuado na forma do disposto no 
artigo 103 deste Regulamento.

caPítuLo iX
dos institutos

seÇão i – da PortaBiLidade

Art.108 O Participante que se desligar ou for desligado da Patrocinadora 
poderá optar pelo instituto da Portabilidade desde que, na data do 
Término do Vínculo Empregatício, preencha os seguintes requisitos:

 I ter, no mínimo, 3 (três) anos de Tempo de Vinculação ao Plano 
– TVP;

 II não estar em gozo de nenhum dos benefícios previstos neste 
plano;

 III não optar pelo instituto do autopatrocínio;

 IV não optar pelo instituto do benefício proporcional diferido;

 V não optar pelo instituto do Resgate de Contribuições e da Jóia.

 § 1º Fica dispensada do cumprimento do disposto no inciso I deste 
artigo, a opção pela Portabilidade para os recursos financeiros 
portados de outra entidade de previdência complementar ou 
companhia seguradora, registrados e alocados na subconta 
prevista no inciso IV do § 1º do artigo 58 deste Regulamento.

 § 2º A opção de que trata este artigo deverá ser efetuada pelo Parti-
cipante através do termo de opção fornecido pela PREVIG, no 
prazo máximo de até 60 (sessenta) dias a contar da data da en-
trega do extrato de que trata o artigo 139 deste Regulamento.
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 § 3º No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis a contar da entrega 
pelo Participante do termo de opção, manifestando a opção 
pelo instituto da Portabilidade, a PREVIG deverá encaminhar 
à entidade de previdência complementar ou companhia segu-
radora escolhida pelo Participante, receptora dos recursos fi-
nanceiros, o termo de portabilidade devidamente preenchido.

 § 4º A transferência dos recursos financeiros para outro plano de 
benefícios de entidade de previdência complementar ou com-
panhia seguradora, conforme escolha do Participante, ocorrerá 
até o 5º (quinto) dia útil do mês subseqüente ao da entrega, à 
PREVIG, do referido termo de portabilidade.

Art.109 O Participante que, por ocasião do Término do Vínculo Empregatí-
cio, tenha optado pelo instituto do benefício proporcional diferido ou 
do autopatrocínio poderá, se desejar, optar pelo instituto da Portabi-
lidade, desde que, por ocasião de sua opção, preencha os requisitos 
previstos nos incisos I e V do artigo 108 deste Regulamento.

Art.110 O Participante que optar pelo disposto nesta Seção terá direito a 
portar, para outro plano de benefícios de entidade de previdência 
complementar ou companhia seguradora, os recursos financeiros 
constituídos pelas Contribuições efetuadas e/ou portadas pelo Parti-
cipante, registrados e alocados na Conta de Participante prevista no 
§ 1º do artigo 58 ou a sua reserva matemática, o que lhe for mais 
favorável.

 § 1º Para efeito do disposto no caput deste artigo, a reserva ma-
temática corresponderá a 100% (cem por cento) do Saldo 
de Conta Total registrado na PREVIG no mês que antecede a 
entrega pelo Participante do termo de opção.

 § 2º O Participante que não contar com 3 (três) anos de Tempo de 
Vinculação ao Plano, terá direito a portar somente os recursos 
financeiros incluso no inciso IV do § 1º do artigo 58 deste 
Regulamento.

 § 3º Na hipótese de o Participante optar por uma entidade aberta 
de previdência complementar ou companhia seguradora, a in-
tegralidade dos recursos financeiros a serem portados deverá 
ser utilizada para a contratação de um benefício pago na for-
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ma de renda mensal vitalícia ou por um prazo determinado, 
no mínimo igual ao período em que a reserva foi constituída 
neste Plano, não podendo ser inferior a 15 (quinze) anos.

Art.111 Adicionalmente ao valor de que trata o artigo 110, o Participante 
que tiver direito ao BSPS e optar pelo disposto nesta Seção, terá 
direito a portar 100% (cem por cento) das Contribuições e da jóia 
recolhidas pelo Participante ao Plano de Benefícios Inicial ou a re-
serva matemática, o que lhe for mais favorável.

 § 1º A reserva matemática de que trata este artigo corresponderá a 
Reserva Matemática Individual apurada no último dia do mês 
da data da aprovação deste Regulamento pelo órgão público 
competente, atualizada pela variação acumulada do INPC até 
a data base de cálculo estabelecida no extrato de que trata o 
artigo 139 deste Regulamento.

 § 2º O valor referente às Contribuições e a Jóia recolhidas pelo Par-
ticipante ao Plano de Benefícios Inicial, será atualizado, mês a 
mês, pelos mesmos índices aplicados para atualização mone-
tária da caderneta de poupança com aniversário no primeiro 
dia de cada mês, no período a que se referir.

Art.112 A opção do Participante pelo disposto nesta Seção tem caráter 
irrevogável e irretratável, extinguindo-se, com a transferência dos 
recursos financeiros, toda e qualquer obrigação da PREVIG perante 
o Participante, seus Dependentes e seus herdeiros legais.

 Parágrafo único

  O instituto da Portabilidade não implicará, em nenhuma hipó-
tese, qualquer pagamento pela PREVIG diretamente ao Parti-
cipante ou ao Dependente.

Art.113 Este Plano de Benefícios poderá receber dos Participantes recursos 
financeiros portados de outros planos administrados pela PREVIG 
ou outras entidades de previdência complementar ou companhia 
seguradora.

 Parágrafo único

  Os recursos financeiros portados de outras entidades de pre-
vidência complementar ou companhia seguradora serão alo-
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cados na Conta Portabilidade prevista no inciso IV do § 1º do 
artigo 58, que será atualizada pelo Retorno de Investimentos 
obtidos por este Plano.

Art.114 Os valores a serem portados nos termos desta Seção serão atua-
lizados desde a data base de cálculo estabelecida no extrato de 
que trata o artigo 139 deste Regulamento, até o mês anterior ao 
da transferência dos recursos financeiros com base no Retorno de 
Investimentos.

seÇão ii – do resGate de contriBuiÇÕes e da Jóia

Art.115 O Participante que tiver o Término do Vínculo Empregatício com a 
Patrocinadora e se desligar deste Plano de Benefícios administrado 
pela PREVIG, desde que não esteja em gozo de benefícios previstos 
neste plano, e nem optar pelo instituto do benefício proporcional di-
ferido, nem pela Portabilidade, nem pelo Autopatrocínio, terá direito 
a receber, mediante requerimento específico:

 I 100% do Saldo de Conta de Participante previsto nos incisos 
I, II e III do § 1º do artigo 58 deste Regulamento; e

 II parte do Saldo de Conta de Patrocinadora prevista no § 2º do 
artigo 58 deste Regulamento, calculada com base na aplica-
ção de um percentual, conforme descrito abaixo:

 Tempo de Vinculação ao Plano % do Saldo de Conta  
 – TVP (anos completos)  de Patrocinadora
 0 a 4 0%
 5 10%
 6 20%
 7 30%
 8 40%
 9 50%
 10 ou mais 80%

 § 1º Ao Participante do Plano Inicial, de que trata o inciso III do 
artigo 4º deste Regulamento, que tenha optado pelo BSPS e 
que venha a optar pelo Resgate de Contribuições e da Jóia, 
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será assegurado, adicionalmente, sem prejuízo do disposto no 
caput deste artigo, o valor correspondente a 100% (cem por 
cento) das Contribuições e da jóia por ele efetivamente reco-
lhidas ao Plano de Benefícios Inicial.

 § 2º O valor de que trata o § anterior será atualizado, mês a mês, 
pelos mesmos índices aplicados para atualização monetária 
da caderneta de poupança com aniversário no primeiro dia de 
cada mês, no período a que se referir.

 § 3º Nos casos em que o Término do Vínculo Empregatício do Par-
ticipante ocorra por iniciativa exclusiva da Patrocinadora, ob-
servados critérios consistentes e não discriminatórios, o Parti-
cipante terá direito a receber 100% (cem por cento) do Saldo 
de Conta Total, independentemente do Tempo de Vinculação 
ao Plano – TVP,  excetuado o saldo alocado na Conta Portabi-
lidade.

 § 4º Na hipótese de o desligamento da Patrocinadora e da PREVIG 
não ser simultâneo, o direito ao Resgate de Contribuições e 
da Jóia somente se efetivará na data em que ocorrer o último 
destes desligamentos.

 § 5º O requerimento específico mencionado no caput deste artigo 
deverá ser formulado pelo Participante no prazo máximo de 
10 (dez) anos a contar da data mencionada no § anterior, 
resguardados o direito dos menores, ausentes e incapazes na 
forma da legislação vigente.

 § 6º Na hipótese de o Participante não requerer o Resgate de Con-
tribuições e da Jóia no prazo mencionado no § anterior, os 
valores de que trata o caput deste artigo serão incorporados 
ao patrimônio deste Plano de Benefícios administrado pela 
PREVIG.

 § 7º Em nenhuma hipótese serão restituídas as Contribuições even-
tualmente efetuadas pelo Participante para custeio das despe-
sas administrativas.

 § 8º O Participante que optar pelo Resgate de Contribuições e da 
Jóia, deverá obrigatoriamente portar para outro plano de be-
nefícios os recursos financeiros oriundos de portabilidade,  in-
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clusos no inciso IV do § 1º do artigo 58 deste Regulamento, 
caso sejam constituídos em plano de benefícios administrado 
por entidade fechada de previdência Complementar.

 § 9º É facultado ao Participante o resgate dos recursos financeiros 
portados a este Plano e que foram constituídos em plano de 
previdência complementar aberta, administrado por entidade 
aberta de previdência complementar ou sociedade segurado-
ra.

 § 10º No caso do Participante não fazer a opção pelo resgate dos va-
lores previstos no parágrafo 9º, deverá obrigatoriamente por-
tar esses recursos financeiros para outro plano de benefícios.

 § 11º O Participante que ao se desligar de Patrocinadora optou pelo 
instituto do benefício proporcional diferido ou tiver optado ou 
presumida a opção pelo instituto do autopatrocínio poderá, 
a qualquer tempo, efetuar posterior opção pelo Resgate de 
Contribuições e da Jóia, na forma disposta neste artigo.

Art.116 O pagamento do Resgate de Contribuições e da Jóia será efetuado 
em uma única parcela, ou, a critério do Participante, em até 12 
(doze) parcelas mensais e sucessivas.

 § 1º O pagamento do Resgate de Contribuições e da Jóia será efetua-
do até o último dia útil do mês subseqüente ao do requerimento 
específico e, devidamente atualizadas com base no Retorno de 
Investimentos, obtido desde a data base de cálculo estabeleci-
da no extrato de que trata o artigo 139 deste Regulamento até 
o segundo dia útil que anteceder o pagamento, ressalvado o 
disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 115 deste Regulamento.

 § 2º No caso de o Participante optar pelo pagamento parcelado, 
as parcelas serão pagas até o último dia útil dos meses sub-
seqüentes, devidamente atualizadas com base no Retorno de 
Investimentos, conforme previsto no § 1º deste artigo, ressal-
vado o disposto nos §§ 1º e 2º do artigo 115 deste Regula-
mento.

 § 3º A opção pelo parcelamento do pagamento do Resgate de Con-
tribuições e da Jóia não assegura a qualidade de Participante 
deste Plano de Benefícios.
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 § 4º O pagamento do Resgate de Contribuições e da Jóia extingue 
toda e qualquer obrigação da PREVIG, perante o Participante, 
os Dependentes e os herdeiros legais, exceto aquelas decor-
rentes do parcelamento do Resgate de Contribuições e da Por-
tabilidade, se for o caso.

Art.117 A percepção de qualquer parcela a título de Benefício, ou de BSPS 
ou de BPD, ou a opção pelo instituto da Portabilidade, extingue o 
direito do Resgate de Contribuições e da Jóia previsto nesta Seção.

seÇão iii – do autoPatrocínio

Art.118 O Participante que se desligar de Patrocinadora, por iniciativa pró-
pria ou de Patrocinadora, e que na data do Término do Vínculo 
Empregatício não tenha direito a receber Benefício de Aposenta-
doria Normal ou Aposentadoria por Invalidez por este Plano e não 
requerer a Aposentadoria Antecipada nem optar pelo instituto do 
benefício proporcional diferido, da Portabilidade ou do Resgate de 
Contribuições e da Jóia, poderá optar pelo instituto do autopatrocí-
nio, permanecendo, neste Plano de Benefícios, na condição de auto-
patrocinado, desde que assuma, além das suas, as Contribuições de 
Patrocinadora, calculadas de acordo com o disposto no Capítulo VI 
deste Regulamento, inclusive as destinadas ao custeio das despesas 
administrativas a serem fixadas pela PREVIG.

 § 1º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser manifes-
tada pelo Participante, por meio de termo de opção a ser apre-
sentado, por escrito, à PREVIG, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias a contar da data da entrega pela PREVIG do extrato de 
que trata o artigo 139 deste Regulamento.

 § 2º Na hipótese de o Participante optar pelo instituto do autopatro-
cínio, será considerada como data do início da continuidade 
de vinculação o dia imediatamente posterior ao do desliga-
mento da respectiva Patrocinadora.

 § 3º A opção pelo disposto no caput deste artigo não impede a 
posterior opção pelo instituto do benefício proporcional diferi-
do, da Portabilidade e do Resgate de Contribuições e da Jóia, 
observadas as demais disposições deste Regulamento.
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Art.119 O Participante que se licenciar da Patrocinadora, sem remunera-
ção, poderá optar pelo instituto do autopatrocínio para manter-se na 
PREVIG, neste Plano de Benefícios, desde que assuma, além das 
suas, as Contribuições de Patrocinadora, calculadas de acordo com 
o disposto no Capítulo VI deste Regulamento, inclusive as destina-
das ao custeio das despesas administrativas a serem fixadas pela 
PREVIG.

 § 1º A opção de que trata o caput deste artigo deverá ser manifes-
tada pelo Participante, por meio de requerimento a ser apre-
sentado, por escrito, à PREVIG, no prazo de até 60 (sessenta) 
dias a contar da data do início da licença.

 § 2º Na hipótese de o Participante optar pelo disposto no caput 
deste artigo, será considerado como data do início para a con-
tinuidade de vinculação ao Plano o dia imediatamente seguin-
te ao do início do gozo da licença do Participante, inclusive 
para fins de Contribuição a este Plano.

 § 3º A ausência de manifestação do Participante ou a opção no 
sentido de não contribuir durante o período da licença, não 
altera sua condição de Participante perante o Plano, embora 
reflita no valor dos Benefícios previstos neste Plano.

 § 4º Caso o Participante faça a opção por contribuir, poderá desistir, 
a qualquer tempo, do instituto do autopatrocínio sem prejuízo 
do disposto no § anterior.

Art.120 O Participante que mantiver vinculação empregatícia com a Patroci-
nadora e que vier a sofrer perda parcial ou total de sua remuneração, 
ao qual não se aplique o disposto nos §§ do artigo 49 e no artigo 
119 deste Regulamento, poderá optar pelo instituto do autopatrocí-
nio, para assegurar a percepção dos Benefícios nos patamares cor-
respondentes ao Salário Real de Contribuição anterior.

 § 1º A opção pelo disposto neste artigo, deverá ser formulada pelo 
Participante, por meio de requerimento a ser apresentado, por 
escrito, à PREVIG, no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar 
da data da ocorrência.

 § 2º O Participante que fizer a opção de que trata o § anterior deve-
rá assumir cumulativamente as Contribuições de Participante 
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e de Patrocinadora, correspondente ao Salário Real de Contri-
buição no caso de perda total, ou sobre a parcela reduzida do 
Salário Real de Contribuição, na forma do previsto no Capítulo 
VI deste Regulamento.

 § 3º O Participante que não efetuar o recolhimento das Contribui-
ções oriundas da opção pelo disposto neste artigo, por 3 (três) 
meses consecutivos ou não, perderá, definitivamente, o direito 
de se beneficiar das disposições constantes deste artigo, sen-
do vedada qualquer restituição ou recebimento destes valores, 
exceto na forma prevista neste Regulamento.

 § 4º Se, eventualmente, o Participante tiver ajustes salariais após 
a opção pelo disposto neste artigo, em decorrência de promo-
ções, aumentos por mérito ou qualquer outro reajuste de ca-
ráter individual, que venham a compensar a perda parcial da 
remuneração, as Contribuições deverão ser revistas, devendo 
ser ajustadas ou mesmo eliminadas.

 § 5º A ausência de manifestação do Participante ou a opção no 
sentido de não contribuir durante o período de perda total da 
remuneração, não altera sua condição de Participante perante 
o Plano, embora reflita no valor dos Benefícios previstos neste 
Plano.

seÇão iV – do BeneFício ProPorcionaL diFerido – BPd
suB-seÇão i – da oPÇão PeLo BPd

Art.121 O Participante que se desligar da Patrocinadora e que na data do 
Término do Vínculo Empregatício não tiver direito a receber Bene-
fício de Aposentadoria Normal ou por Invalidez, e não requerer a 
Aposentadoria Antecipada, nem optar pelo instituto da Portabilida-
de, nem pelo autopatrocínio, nem pelo Resgate de Contribuições e 
da Jóia, poderá, desde que tenha no mínimo 3 (três) anos de Tempo 
de Vinculação ao Plano – TVP, optar pelo instituto do benefício pro-
porcional diferido.

 § 1º A opção pelo disposto neste artigo deverá ser manifestada pelo 
Participante, por meio do termo de opção a ser apresentado 
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por escrito à PREVIG, no prazo de até 60 (sessenta) dias a 
contar da data da entrega do extrato pela PREVIG de que trata 
o artigo 139 deste Regulamento.

 § 2º A opção pelo disposto neste artigo não impede o posterior 
exercício da opção pelo instituto da Portabilidade e do Resgate 
de Contribuições e da Jóia, observadas as demais disposições 
deste Regulamento.

 § 3º Ressalvado o disposto nos §§ 4º e 5º, a opção pelo dispos-
to neste artigo representa a interrupção imediata de qualquer 
Contribuição a este Plano, salvo as devidas até a data do Tér-
mino do Vínculo Empregatício.

 § 4º O Participante que optar pelo disposto neste artigo e tiver di-
reito ao BSPS voltará a contribuir ao Plano quando entrar em 
gozo do BSPS, conforme disposto no artigo 43 deste Regula-
mento.

 § 5º O Participante de que trata este artigo fica obrigado a recolher 
as contribuições destinadas ao custeio das despesas adminis-
trativas, incluindo a parte que seria devida pela Patrocinadora, 
na forma e no prazo estipulados neste Regulamento.

 § 6º Para o Participante na condição de autopatrocinado que poste-
riormente optar pelo instituto do benefício proporcional diferi-
do, o Tempo de Vinculação ao Plano – TVP será apurado até a 
data da opção pelo instituto do benefício proporcional diferido.

 § 7º A opção pelo disposto no § anterior não exime o Participante 
da obrigação do pagamento das Contribuições devidas e não 
pagas.

 § 8º É vedado ao Participante que optar pelo instituto do benefício 
proporcional diferido efetuar aportes específicos.

Art.122 Caso o Participante ao se desligar da Patrocinadora não tenha direito 
a receber Benefício de Aposentadoria por este Plano, não requerer 
a Aposentadoria Antecipada, nem optar pelo instituto do autopa-
trocínio, nem pela Portabilidade, nem pelo benefício proporcional 
diferido, nos prazos estipulados neste Regulamento, nem efetue o 
Resgate de Contribuições e da Jóia, terá presumida pela PREVIG 
a sua opção pelo instituto do benefício proporcional diferido, desde 
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que tenha, no mínimo, 3 (três) anos de Tempo de Vinculação ao 
Plano na data do Término do Vínculo Empregatício.

 § 1º Ocorrendo o disposto neste artigo será aplicado pela PREVIG as 
condições dispostas no artigo 121 deste Regulamento.

 § 2º Caso não se aplique o disposto no caput e no § 1º deste artigo 
em razão do Participante não contar com 3 (três) anos de 
Tempo de Vinculação ao Plano – TVP, na data do Término do 
Vínculo Empregatício, será presumida pela PREVIG a opção 
pelo Resgate de Contribuições e da Jóia.

suB-seÇão ii – do receBimento do BPd

Art.123 O Participante que tiver optado ou que tenha presumida a opção 
pelo instituto do benefício proporcional diferido terá direito ao rece-
bimento do BPD, desde que atendidas, simultaneamente, as seguin-
tes condições:

 I ter idade igual ou superior a 48 (quarenta e oito) anos;

 II ter, no mínimo, 5 (cinco) anos de Tempo de Vinculação ao 
Plano – TVP.

 § 1º O BPD, desde que preenchido os requisitos previstos no caput 
deste artigo, será concedido após o seu requerimento pelo 
Participante, observado o disposto no artigo 61 deste Regula-
mento.

 § 2º O Participante que migrar para este Plano, e que possuía no 
Plano de Benefícios Inicial o direito de aposentadoria com me-
nos de 48 (quarenta e oito) anos, ficará dispensado da idade 
mínima prevista no inciso I do caput deste artigo, caso com-
prove a concessão de aposentadoria por tempo de serviço pela 
Previdência Social.

 § 3º A Data de Início do Benefício será, no caso do BPD, o 1º (pri-
meiro) dia do mês subseqüente ao mês da data da entrada do 
seu requerimento na PREVIG;

Art.124 O BPD consistirá em uma renda mensal inicial correspondente ao 
resultado obtido com a Transformação do Saldo de Conta Total re-
manescente, na Data de Início do Benefício, conforme opção do 
Participante, pelo disposto no artigo 126 deste Regulamento.
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Art.125 O valor inicial do BPD não poderá ser inferior àquele apurado, con-
siderando o saldo de Conta de Participante mencionado no § 1º 
do artigo 58, acrescido do Retorno de Investimentos, observado o 
disposto no artigo 158 deste Regulamento.

 Parágrafo único

  O valor inicial de que trata o caput deste artigo será apurado 
na Data de Início do Benefício, antes da opção do Participante 
pelo recebimento de até 25% (vinte e cinco por cento) do Sal-
do de Conta Total em pagamento único, na forma prevista no 
artigo 126 deste Regulamento.

Art.126 O Participante que tiver direito ao BPD poderá optar por receber 
até 25% (vinte e cinco por cento) do Saldo de Conta Total, sendo o 
saldo remanescente transformado em renda mensal correspondente 
a aplicação de um percentual de, no máximo, 2% (dois por cento) 
sobre o Saldo de Conta Total remanescente.

 § 1º A opção pelo recebimento de um percentual de até 25% (vinte 
e cinco por cento) poderá ser formulada por escrito no prazo 
de até 10 (dez) anos a contar da data do requerimento do 
BPD.

 § 2º O Participante poderá optar por mais de um recebimento den-
tro do período de que trata o § 1º deste artigo, desde que a 
soma dos percentuais não ultrapasse a 25% (vinte e cinco por 
cento).

 § 3º A opção pelo recebimento de um percentual de renda mensal 
a ser aplicado sobre o Saldo de Conta Total deverá ser formu-
lada pelo Participante, por escrito, na data do requerimento do 
BPD, observado o disposto no artigo 127 deste Regulamento.

Art.127 O Participante poderá alterar, por escrito, anualmente, no mês de 
outubro, o percentual da renda mensal, observado o limite de, no 
máximo, 2% (dois por cento) sobre o Saldo de Conta Total remanes-
cente para vigorar no exercício seguinte.

 Parágrafo único

  Caso o participante não exerça esta opção, será mantido para 
o exercício seguinte, o mesmo percentual aplicado no exercí-
cio anterior.
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Art.128 Na hipótese de o Participante vir a tornar-se inválido antes de preen-
cher os requisitos estabelecidos no artigo 123 deste Regulamento, 
desde que comprove a concessão do benefício de aposentadoria por 
invalidez pela Previdência Social, será concedido o Benefício de Apo-
sentadoria por Invalidez apurado de acordo com o disposto na Seção 
IV do Capítulo VIII deste Regulamento.

Art.129 Na hipótese de o Participante falecer antes de preencher os requi-
sitos estabelecidos no artigo 123 deste Regulamento, será assegu-
rado aos Dependentes o recebimento do Benefício de Pensão por 
Morte, calculado de acordo com o disposto na Seção V do Capítulo 
VIII deste Regulamento.

Art.130 O Participante que tiver optado por receber o BPD e que vier a 
desistir antes de adquirir o direito ao recebimento do mesmo terá 
assegurado, mediante requerimento específico, a Portabilidade ou 
o Resgate de Contribuições e da Jóia, previstos nas Seções I e II  
respectivamente deste Capítulo.

caPítuLo X
da PrescriÇão e dos crÉditos não 

receBidos ou não recLamados
Art.131 Sem prejuízo do direito aos Benefícios, prescreve em 5 (cinco) anos 

o direito às prestações não reclamadas, contadas da data em que 
seriam devidas, que, uma vez prescritas, serão incorporadas ao pa-
trimônio deste Plano de Benefícios, resguardados os direitos dos 
menores, dos incapazes e ausentes, na forma da lei.

Art.132 As importâncias não recebidas em vida pelo Participante, referentes 
a créditos vencidos e não prescritos na forma do artigo anterior, se-
rão pagas aos Dependentes com direito a recebimento do Benefício 
de Pensão por Morte e/ou complementação de Pensão por Morte, 
descontados eventuais valores devidos à PREVIG.

 § 1º Existindo na data do pagamento mais de um grupo familiar, as 
importâncias mencionadas no caput deste artigo serão ratea-
das em partes iguais entre os Dependentes.

 § 2º O pagamento previsto no caput deste artigo não será adiado 
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pela falta de requerimento de outros possíveis Dependentes.

Art.133 Na hipótese de falecimento do titular do direito, as importâncias 
devidas pela PREVIG, às quais não se aplique a sistemática definida 
nos artigos 131 e 132, serão pagas aos herdeiros ou sucessores, 
mediante a apresentação de alvará judicial específico.

caPítuLo Xi
das aLteraÇÕes e da LiQuidaÇão do PLano

Art.134 Este Regulamento só poderá ser alterado por solicitação das Pa-
trocinadoras a ele vinculadas, sujeito à aprovação pelo Conselho 
Deliberativo da PREVIG e do órgão público competente.

Art.135 A Patrocinadora poderá propor as condições para liquidação deste 
Plano de Benefícios, sujeitas à aprovação pelo Conselho Deliberativo 
da PREVIG, à homologação de todas as Patrocinadoras e à aprova-
ção do órgão público competente.

Art.136 Em caso de liquidação do Plano de Benefícios, nenhuma contri-
buição adicional, excedente às obrigações assumidas na forma do 
presente Regulamento e das normas legais pertinentes, será feita 
pela Patrocinadora ou pelos Participantes.

Art.137 O patrimônio do Plano será, depois de tomadas as providências 
para liquidar todas as despesas administrativas comprometidas e 
estimadas, distribuído aos Participantes e Dependentes, em confor-
midade com a legislação vigente, na forma de pagamento único ou 
de prestações continuadas, conforme vier a ser ajustado.

Art.138 A retirada de Patrocinadora dar-se-á nos termos do Estatuto, deste 
Regulamento e da legislação vigente aplicável.

caPítuLo Xii
das disPosiÇÕes Gerais e esPeciais

Art.139 A PREVIG fornecerá ao Participante um extrato na forma prevista 
em lei, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da data da 
informação da Patrocinadora da ocorrência do Término do Vínculo 
Empregatício ou da data do requerimento, no caso de Participante 
que optou pelo instituto do autopatrocínio ou tiver optado ou presu-
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mida a opção pelo instituto do benefício proporcional diferido.

 § 1º Caso o Participante venha a questionar qualquer informação cons-
tante do extrato referido no caput deste artigo, o prazo para opção 
de qualquer dos institutos ficará suspenso até que a PREVIG pres-
te os esclarecimentos devidos no prazo até 15 (quinze) dias úteis 
a contar do pedido formulado pelo Participante.

 § 2º A ausência de comunicação tempestiva, pela Patrocinadora, 
do Término do Vínculo Empregatício do Participante, não reti-
ra dele o direito de optar por um dos institutos previstos neste 
Regulamento.

Art.140 Verificado erro no pagamento de qualquer Benefício, ou mesmo con-
cessão indevida, a PREVIG fará a revisão e respectiva correção dos 
valores, pagando ou reavendo o que lhe couber.

 § 1º Os valores de que trata o caput deste artigo serão atualizados 
com base na variação do INPC, considerando, para esse efeito, 
o período decorrido desde a data do vencimento de cada com-
petência, quando se tratar de crédito ao Participante ou De-
pendente, ou a data do efetivo pagamento, em caso de débito 
dos mesmos para com a PREVIG, em ambas as situações até o 
efetivo pagamento.

 § 2º Sem prejuízo do disposto no § anterior, quando se tratar de 
débito do Participante ou Dependente, a PREVIG procederá 
ao desconto mensal em valor não superior a 30% (trinta por 
cento) do valor do Benefício mensal a ser pago, até a completa 
liquidação.

Art.141 Os valores recebidos indevidamente pela PREVIG, serão devolvidos 
a quem de direito, devidamente atualizados na forma do disposto no 
§ 1º do artigo 140, não se aplicando quaisquer outras penalidades, 
inclusive juro e multa.

Art.142 Os compromissos da Patrocinadora estarão, em qualquer tempo, 
limitados às Contribuições que já foram feitas, ou devidas e não 
pagas, bem como a quaisquer contribuições adicionais exigíveis, de 
acordo com as normas legais vigentes.

Art.143 Os valores dos Benefícios devidos pela PREVIG que não forem pagos 
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nas datas em que forem devidos, serão atualizados na forma do § 
1º do artigo 140 deste Regulamento, não se aplicando quaisquer 
outras penalidades, inclusive juro e multa.

Art.144 Em janeiro de cada ano, o valor da URP será reajustado com base 
no índice de reajustamento salarial coletivo concedido pela Patro-
cinadora a seus empregados no exercício imediatamente anterior, 
observado o disposto nos §§ subseqüentes.

 § 1º Na hipótese de, em um mesmo exercício, serem concedidos 
reajustes salariais coletivos diferenciados aos empregados vin-
culados a seus estabelecimentos, decorrentes de negociações 
com entidades de classe diversas, o reajuste do valor da URP, 
no subseqüente mês de janeiro, terá por base o resultado da 
média aritmética simples dos diversos índices desses reajus-
tes salariais coletivos.

 § 2º Para todos os efeitos deste Regulamento, o valor da URP será 
atualizado em janeiro de cada ano e permanecerá inalterado 
durante todo o correspondente exercício.

Art.145 Valores oriundos de pagamentos efetuados a maior ou indevidamen-
te, não quitados em vida, serão de responsabilidade do Dependente 
e deverão ser recolhidos à PREVIG, aplicando-se as condições de-
terminadas no § 1º do artigo 140 deste Regulamento.

 § 1º Na hipótese de existir mais de um grupo familiar, o débito 
mencionado no caput deste artigo será rateado em partes 
iguais entre os Dependentes.

 § 2º Na hipótese de não existência de Dependentes, será de res-
ponsabilidade dos herdeiros legais ou sucessores a quitação, 
na forma de pagamento único, de quaisquer valores devidos 
à PREVIG pelos Participantes ou Dependentes, não quitados 
em vida, atualizados na forma do § 1º do artigo 140 deste 
Regulamento.

Art.146 Para efeito do disposto neste Regulamento, é vedada a aplicação de 
quaisquer outros índices de atualização ou correção, exceto aqueles 
expressamente previstos neste Regulamento.

Art.147 Aos Participantes será entregue, na data de ingresso neste Plano, 
cópia do Estatuto da PREVIG, do Regulamento do Plano de Bene-
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fícios e do certificado de participante, além do material explicativo 
que descreva suas características em linguagem simples e objetiva.

Art.148 Com periodicidade no mínimo semestral, a PREVIG tornará disponí-
vel para o conhecimento dos seus Participantes as seguintes infor-
mações:

 I valor nominal das Contribuições feitas pelo Participante, em 
cada mês do período;

 II saldo das Contas de Patrocinadora e de Participante;

 III rentabilidade média dos investimentos, obtida no período;

 IV o valor atualizado do BSPS, quando for o caso.

Art.149 Todas as interpretações das disposições do Plano de Benefícios de-
verão ser baseadas no Estatuto, neste Regulamento do Plano de 
Benefícios, no convênio de adesão e na legislação vigente.

Art.150 Os casos omissos e as dúvidas suscitadas na aplicação deste Re-
gulamento serão resolvidas pelo Conselho Deliberativo da PREVIG, 
observada em especial, a legislação que rege as entidades de previ-
dência complementar, a legislação geral e a da Previdência Social, no 
que lhes for aplicável, bem como os princípios gerais de direito e a 
eqüidade de tratamento.

Art.151 O silêncio da PREVIG sobre qualquer assunto não implica em anu-
ência, não tendo o condão de constituir direito e/ou obrigação, pre-
valecendo todas as regras estabelecidas neste Regulamento.

caPítuLo Xiii
das disPosiÇÕes transitórias

Art.152 Ressalvado o disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, ao Participante 
vinculado ao Plano de Benefícios Inicial em 31/10/2004, será asse-
gurado o direito de optar por pertencer a este Plano, observadas as 
condições estabelecidas neste Capítulo.

 § 1º É vedado ao Participante em gozo de benefício de comple-
mentação de aposentadoria pelo Plano de Benefícios Inicial 
optar por ingressar neste Plano de Benefícios, inclusive os que 
estiverem aguardando a concessão do benefício diferido por 
desligamento previsto no Plano de Benefícios Inicial.
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 § 2º Aos Dependentes em gozo do benefício de complementação de 
pensão pelo Plano de Benefícios Inicial aplicar-se-á o disposto 
no § 1º deste artigo, ressalvado o disposto no § 3º deste arti-
go.

 § 3º Não se aplica o disposto no § anterior, na hipótese de o Depen-
dente ser empregado de Patrocinadora e estar recebendo o be-
nefício de complementação de pensão do Plano de Benefícios 
Inicial, em decorrência do falecimento de outro Participante, 
hipótese em que poderá ingressar neste Plano como Partici-
pante.

Art.153 Os Participantes do Plano Inicial, mencionados no caput do arti-
go 152, deste Regulamento, inclusive os afastados do trabalho por 
motivo de doença ou acidente, poderão, se desejar, optar por se 
vincular a este Plano, observado o disposto no artigo 160 deste 
Regulamento.

 § 1º A opção pelo disposto neste artigo poderá ser efetuada pelo 
Participante no prazo de 120 (cento e vinte) dias a contar da 
Data Efetiva do Plano ou da data do retorno à atividade na Pa-
trocinadora, para os afastados do trabalho por motivo de do-
ença ou acidente em 31/10/2004, mediante a manifestação 
formal de vontade, por escrito, em impresso próprio fornecido 
pela PREVIG.

 § 2º A opção pelo disposto neste artigo tem caráter irrevogável e 
irretratável, e extingue o direito do Participante e de seus De-
pendentes de se beneficiar de qualquer das disposições do 
Regulamento do Plano de Benefícios Inicial.

 § 3º O Conselho Deliberativo da PREVIG poderá prorrogar o prazo 
estabelecido no § 1º deste artigo por mais 150 (cento e cin-
quenta) dias.

 §4º A opção de que trata o caput deste artigo poderá ser efetua-
da pelo Participante no prazo adicional de 90 (noventa dias) 
a contar da data de aprovação do pedido de reabertura da 
migração pelo órgão público competente, condicionada à ma-
nutenção de todas as condições definidas neste Regulamento.
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Art.154 O Participante de que trata o artigo anterior que venha a optar 
por pertencer a este Plano, desde que tenha, no mínimo, 20 (vin-
te) anos de tempo de contribuição ao Plano Inicial, contados até 
31/10/2004, terá o direito de escolher entre os seguintes tratamen-
tos:

 I Benefício Suplementar Proporcional Saldado – BSPS; ou,

 II Reserva Matemática Individual do BSPS.

 § 1º A escolha entre as alternativas constantes dos incisos I e II 
deste artigo deverá ser efetuada pelo Participante por ocasião 
da formalização da sua opção por se vincular a este Plano de 
Benefícios.

 § 2º A opção de que trata o caput deste artigo, formulada pelo 
Participante, tem caráter irreversível e irrevogável.

 § 3º Ao optar pelo disposto no inciso I deste artigo, o Participante 
terá assegurado:

  a) o BSPS, desde que observados os termos da Seção VII do 
Capítulo VIII deste Regulamento; e

  b) as Contribuições de Participante e de Patrocinadora efetu-
adas ao Plano de Benefícios Inicial no período entre a data 
base estabelecida para cálculo do BSPS e a data da opção do 
Participante por ingressar neste Plano de Benefícios.

 § 4º Ao optar pelo disposto no inciso II do caput deste artigo, o 
Participante terá assegurada a transferência da Reserva Mate-
mática Individual do BSPS calculada no último dia do mês da 
aprovação deste Regulamento do Plano de Benefícios pelo ór-
gão público competente, acrescida das Contribuições de Par-
ticipante e de Patrocinadora efetuadas ao Plano de Benefícios 
Inicial no período entre a data do cálculo da Reserva Matemá-
tica Individual do BSPS e a data da opção do Participante por 
ingressar neste Plano de Benefícios.

 § 5º As Contribuições de Participante e a Reserva Matemática In-
dividual do BSPS de que tratam os §§ 3º e 4º deste artigo, 
serão atualizadas pela variação do INPC, acrescida de juro 
de 6% (seis por cento) ao ano, pro-rata dia, apurada entre a 
data da realização da Contribuição ou a data de 31/10/2004, 
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conforme o caso, e a data de opção por este Plano de Bene-
fícios e alocadas no inciso I e III do § 1º do artigo 58 deste 
Regulamento.

 § 6º A Reserva Matemática Individual do BSPS, será alocada na 
conta prevista no inciso III do § 1º do artigo 58 deste Regula-
mento.

 § 7º O Participante inscrito no Plano Inicial até 31/12/1993, 
cujo tempo de vinculação à Previdência Social contado até 
31/10/2004 seja, no mínimo, de 20 (vinte) anos, também 
terá direito de escolher um dos tratamentos elencados no ca-
put deste artigo.

Art.155 O Participante de que trata o artigo 153 que venha a optar por 
pertencer a este Plano e que tenha menos de 20 (vinte) anos de 
tempo de contribuição ao Plano Inicial, em 31/10/2004, observado 
o contido no § 7º do artigo 154, terá assegurado a Reserva Matemá-
tica Individual do BSPS, calculada no último dia do mês da data de 
aprovação deste Plano de Benefícios pelo órgão público competente.

 Parágrafo único

  A Reserva Matemática Individual do BSPS, será alocada e atu-
alizada pela variação do INPC, acrescida de juro de 6% (seis 
por cento) ao ano, pro-rata dia, desde o mês subseqüente ao 
de sua apuração até o mês que antecede a alocação do referi-
do recurso na conta prevista no inciso III do § 1º do artigo 58 
deste Regulamento.

Art.156 Por ocasião do início de qualquer Benefício por este Plano será as-
segurado ao Participante do Plano Inicial que optou por vincular-se 
a este Plano, o recálculo do BSPS ou da Reserva Matemática Indi-
vidual do BSPS, posicionada na data base de 31/10/2004, caso o 
mesmo venha a comprovar outro tempo de serviço de Previdência 
Social, desde que referido tempo de serviço:

 I tenha sido informado à Fundação Eletrosul de Previdência e 
Assistência Social – ELOS, ex-administradora do Plano Inicial, 
até 31/12/1997;

 II decorra de aposentadoria especial concedida pelo INSS, con-
forme o disposto no artigo 71 do Regulamento do Plano Inicial 
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vigente em 31/10/2004.

 § 1º O recálculo a que se refere o caput deste artigo somente será 
efetuado em observância aos critérios estabelecidos no Plano 
Inicial vigente em 31/10/2004 e desde que o Participante 
apresente documento comprobatório como certidão da Pre-
vidência Social, carteira de trabalho, carta de concessão de 
benefício ou outro documento, a critério da PREVIG, hábil à 
referida comprovação.

 § 2º A Contribuição Especial, de que trata o artigo 157 deste Re-
gulamento, também será recalculada quando houver recálculo 
do BSPS ou da Reserva Matemática Individual do BSPS.

 § 3º O valor da diferença resultante dos recálculos previstos no ca-
put e nos §§ deste artigo, corrigidos pela aplicação da varia-
ção mensal do INPC verificada a partir do mês de novembro 
de 2004, inclusive, até a data de sua regularização, será alo-
cada nas contas de Participante e de Patrocinadora previstas 
nos §§ 1º e 2º do artigo 58 deste Regulamento.

 § 4º O valor de que trata o § anterior será de responsabilidade da  
Patrocinadora que poderá integralizá-lo através de pagamento 
em parcela única ou através da celebração de Instrumento 
Particular de Assunção de Compromisso para pagamento par-
celado, na forma em que for acordado entre a Patrocinadora e 
a PREVIG, observada a legislação vigente.

Art.157 A Contribuição Especial será devida ao Participante do Plano Inicial 
que optar por ingressar neste Plano e que tenha em 31/10/2004, no 
mínimo, 10 (dez) anos de vinculação ao Plano de Benefícios Inicial, 
excetuado àquele previsto no artigo 160 deste Regulamento.

 § 1º A Contribuição Especial da Patrocinadora para o Participante de 
que trata o caput deste artigo objetiva aumentar as Provisões 
Matemáticas a serem constituídas neste Plano de Benefícios, 
aproximando-as das Provisões que o Participante teria caso 
permanecesse no Plano Inicial, considerando os parâmetros 
atuariais e as demais condições em vigor no Plano Inicial e nes-
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te Plano de Benefícios em 31/10/2004 e corresponderá a um 
percentual, definido na forma do § 2º, aplicado sobre o Salário 
Real de Contribuição. 

 § 2º O percentual de que trata o § anterior será apurado mediante 
a aplicação da fórmula [(a) – (b)] / (c), onde:

  (a) = valor presente dos benefícios do plano inicial, excluindo 
auxílio funeral e reclusão, de acordo com as regras 

  estabelecidas no Plano de Benefícios Inicial e as bases 

  técnicas atuariais vigentes naquele plano, na Data Efetiva do 
Plano;

  (b) = valor presente dos Benefícios deste Plano, considerando 
as bases técnicas atuariais utilizadas na aplicação do mesmo;

  (c) = valor presente dos salários até a data prevista para a 

  aposentadoria por tempo de serviço no Plano Inicial.

 § 3º Os percentuais apurados na forma deste artigo constarão de 
relação específica que ficará arquivada na PREVIG.

 § 4º A Contribuição Especial será efetuada 13 (treze) vezes ao ano.

 § 5º A Contribuição Especial cessa na ocorrência do primeiro even-
to entre:

  a) a data prevista para a aposentadoria por tempo de serviço 
no Plano Inicial;

  b) a Data de Início do Benefício de Aposentadoria Normal ou 
Aposentadoria Antecipada previstas neste Plano; e

  c) a data do Término do Vínculo Empregatício com a Patrocinadora.

 § 6º Na hipótese da concessão do Benefício de Aposentadoria por 
Invalidez ou da Pensão por Morte ocorrer antes do prazo final 
para o pagamento da Contribuição Especial, a Patrocinadora 
creditará o valor correspondente as parcelas remanescentes 
de uma única vez, cabendo à PREVIG alocar na Conta Espe-
cial prevista no inciso II do § 2º, do artigo 58.

 § 7º No caso de Aposentadoria por Invalidez concedida a Partici-
pante autopatrocinado que tenha optado por realizar a Contri-
buição Especial, será facultado a este recolher a PREVIG, no 
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prazo de 10 (dez) dias a contar do requerimento do referido 
Benefício, o valor correspondente as parcelas remanescentes 
de uma única vez, cabendo à PREVIG alocar na Conta Básica 
prevista no inciso I do § 1º, do artigo 58.

 § 8º No caso de Pensão por Morte concedida a Dependente de Par-
ticipante autopatrocinado, cessará o pagamento da Contribui-
ção Especial.

Art.158 Será assegurada, às Contas de Patrocinadora e de Participante pre-
vistas nos §§ 1º e 2º do artigo 58, exceto a Conta de Portabilidade 
em relação aos Participantes de que trata o artigo 153 que optaram 
pelo disposto no inciso II do artigo 154 e do artigo 155, uma renta-
bilidade mínima obtida de acordo com a variação do INPC verificada 
a cada 12 (doze) meses até completar um período de 5 (cinco) 
anos, a contar de 31/10/2004, observada a exceção feita às hipóte-
ses mencionadas no § único deste artigo.

 Parágrafo único

  A garantia de rentabilidade mínima prevista no caput deste 
artigo deixará de existir nas hipóteses de Término do Vínculo 
Empregatício ou da data da concessão da Aposentadoria por 
Invalidez.

Art.159 A partir da data da aprovação deste Plano de Benefícios pelo órgão 
público competente, a PREVIG oferecerá aos empregados da Patro-
cinadora apenas este Plano de Benefícios, sendo vedado o ingresso 
de novos Participantes no Plano de Benefícios Inicial.

Art.160 Ao Participante na condição de vinculado do Plano Inicial que tendo 
cessado seu contrato de trabalho com a Patrocinadora ou com a 
própria PREVIG e que optou por permanecer vinculado ao Plano de 
Benefícios Inicial, assumindo além das suas as contribuições atribu-
ídas à Patrocinadora no Plano de Custeio, que optar por ingressar 
neste Plano, observadas as condições estabelecidas no artigo 153, 
e que tenha na data de ingresso neste Plano, no mínimo, 10 (dez) 
anos de vinculação no Plano de Benefícios Inicial, será facultado, 
optar por efetuar a Contribuição Especial de que trata o artigo 157 
deste Regulamento.
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 § 1º A opção por efetuar a Contribuição Especial será efetuada pelo 
Participante, por ocasião da formalização da sua opção por se 
vincular a este Plano de Benefícios.

 § 2º O valor da Contribuição Especial de que trata o caput deste 
artigo será apurada na forma estabelecida no § 2º do artigo 
157 e será informada pela PREVIG ao Participante, no ato de 
seu ingresso neste Plano de Benefícios.

 § 3º O valor da Contribuição Especial de que trata o caput deste 
artigo, do Participante que optar por efetuá-la, será alocado na 
Conta de Participante prevista no inciso I do § 1º do artigo 58.

 § 4º A opção de que trata o caput deste artigo, formulada pelo 
Participante, tem caráter irreversível e irrevogável.

Art.161  Com o objetivo de neutralizar o impacto da elevação do teto de con-
tribuição da Previdência Social, conforme estabelecido no artigo 5º 
da Emenda Constitucional nº 41, de 19/12/2003, será calculado, 
hipoteticamente, um novo valor da Reserva Matemática Individual 
do BSPS, na data base de 31/10/2004, como se não tivesse ocorri-
do àquela elevação do teto de contribuição e, caso resultar favorável 
ao Participante de que trata o artigo 153 e que optar por pertencer 
a este Plano, comparativamente à Reserva Matemática Individual 
do BSPS de que tratam os artigos 154 e 155 deste Regulamento, 
a correspondente diferença será alocada, adicionalmente, na conta 
prevista no inciso III do § 1º do artigo 58 deste Regulamento.

 Parágrafo único

  A diferença de Reserva Matemática Individual do BSPS a que 
se refere o caput deste artigo, será atualizada pela variação 
do INPC, acrescida de juro de 6% (seis por cento) ao ano, 
pro-rata dia, desde o mês subseqüente ao da data base de 
sua apuração até o mês que antecede a alocação do referido 
recurso na conta prevista no inciso III do § 1º do artigo 58 
deste Regulamento.

Art.162 Até 31/12/2006 a Patrocinadora Tractebel Energia S.A. assumirá a 
totalidade das despesas administrativas de todos os Participantes, 
inclusive os assistidos, a ela vinculados.
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Art.163  As alterações processadas neste Regulamento e aprovadas pelo Con-
selho Deliberativo da PREVIG em reunião ocorrida em 31/05/2005, 
abrangerão os Participantes do Plano Inicial que migraram para este 
Plano de Benefícios PREVIG anteriormente àquela, desde que apro-
vado pelo órgão público competente.

Art.164 A opção pela Modalidade de Investimentos de que trata a Seção V 
do Capítulo VI deste Regulamento será implementada no prazo de 
até 150 (cento e cinqüenta) dias a contar da data de sua aprovação 
pelo órgão público competente. 

Art.165 Este Regulamento entrará em vigor a partir da data de aprovação 
pelo órgão público competente.

escLarecimento 
Os Artigos abaixo relacionados aplicam-se exclusivamente aos Participantes ins-
critos no Plano de Benefícios Definidos - BD (denominado, neste Regulamento, de 
Plano de Benefícios Inicial) que, a partir da data base de 31 de outubro de 2004, 
optaram pela migração para este Plano de Contribuição Definida - CD. 

Artigo 43; 

Artigo 47; 

Artigos 96 a 106; 

Artigos 152 a 161; e 

Artigo 163.

Atualizado em 1º de julho de 2009
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